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3a SESSÃO LEGISLATIVA DA

14a LEGISLATURA
ATA DA 31ª SESSÃO ORDINÁRIA

REALIZADA EM
25 DE ABRIL DE 2001

(quarta-feira)

Presidência do senhor deputado Hermas Brandão,
secretariada pelos senhores deputados Nelson Tureck e
Luiz Carlos Zuk.

À hora regimental é registrada a presença dos
seguintes senhores deputados: Hermas Brandão, Elio
Rusch, Irineu Colombo, Augustinho Zucchi, Valdir Ros-
soni, Antonio Anibelli, Cesar Seleme, Edno Guimarães,
Nelson Garcia, Ademar Traiano, Ademir Bier, Algaci
Tulio, Ângelo Vanhoni, Antonio Baratter, Antonio Carlos
Belinati, Basílio Zanusso, Beraldin, Caíto Quintana, Car-
los Simões, Cezar Silvestri, Chico Noroeste, Cleiton
Kielse, Custódio da Silva, Divanir Braz Palma, Duílio
Genari, Durval Amaral, Edson Strapasson, Eli Ghellere,
Fernando Ribas Carli, Geraldo Cartário, Hermes Fon-
seca, Hidekazu Takayama, José Maria Ferreira, Luciana
Rafagnin, Luiz Accorsi, Luiz Carlos Alborghetti, Luiz
Carlos Martins, Luiz Carlos Zuk, Luiz Fernandes da
Silva Litro, Marcos Isfer, Miltinho Pupio, Moysés Leôni-
das, Nelson Tureck, Nereu Moura, Orlando Pessuti,
Plauto Miró Guimarães, Renato Gaucho, Ricardo Chab,
Ricardo Maia, Serafina Carrilho, Sérgio Spada, Tiago
Amorim Novaes, Tony Garcia e Waldyr Pugliesi (54).

Verificada a existência de número legal, o senhor
presidente declara aberta a

SESSÃO.

O  SR. PRESIDENTE  (Hermas Brandão)
Sob a proteção de Deus iniciamos os nossos traba-

lhos.

O SR. 2º SECRETÁRIO
Procede à leitura da Ata da sessão anterior, a qual é

aprovada sem observações.

O SR. 1º SECRETÁRIO
Procede à leitura do seguinte

EXPEDIENTE:

 Requerimentos:

REQUERIMENTO Nº 1119
Senhor Presidente.

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições legais e na forma regimental, REQUER,

após ouvido o douto Plenário, retirada por 03 sessões
Projeto de Lei nº 068/2001, item 11, em 1ª discussão,
autoria do ilustre Deputado Ricardo Chab, constante
Ordem do Dia da presente Sessão Ordinária.

Sala das Sessões, em 25.04.2001.
(a) DURVAL AMARAL

REQUERIMENTO Nº 1120
Senhor Presidente.

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
douto Plenário, destaque para a votação da emenda n
de Plenário, apresentada ao Projeto de Lei nº 653/99
autoria da ilustre Deputada Luciana Rafagnin, item 0
da Ordem do Dia desta Sessão Ordinária.

Sala das Sessões, em 25.04.2001.
(a) DURVAL AMARAL

REQUERIMENTO Nº 1121
Senhor Presidente.

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições legais e na forma regimental, REQUE
após ouvido o Plenário retirada por 05 sessões, da Pro
sição de Emenda nº 037/2001, item 01, em discussão
minha autoria constante da Ordem do Dia, da prese
Sessão Ordinária.

Sala das Sessões, em 25.04.2001.
(a) ELIO LINO RUSCH

REQUERIMENTO Nº 1094
Senhor Presidente.

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais e, após ouvido o douto P
nário, respeitosamente REQUER que seja enviado
município de Uraí, votos de congratulações pelo seu a
versário a ser comemorado no dia 05 de maio, e que,
presente, se dê ciência à Prefeita Iracelis da Fonseca
ghi através de correspondência.

Sala das Sessões, em 25.04.2001.
(a) JOSÉ MARIA FERREIRA

REQUERIMENTO Nº 1095
Senhor Presidente.

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais e, após ouvido o douto P
nário, respeitosamente REQUER que seja enviado
município de Primeiro de Maio, votos de congratulaçõ
pelo seu aniversário a ser comemorado no dia 1º de m
e que, do presente, se dê ciência o Prefeito Mario Ca
nova, através de correspondência.

Sala das Sessões, em 25.04.2001.
(a) JOSÉ MARIA FERREIRA

REQUERIMENTO Nº 1096
Senhor Presidente.

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais e, após ouvido o douto P
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nário, respeitosamente REQUER que seja enviado ao
município de Lupionópolis, voto de congratulações pelo
seu aniversário a ser comemorado no dia 11 de maio, e
que, do presente, se dê ciência ao Prefeito José Antonio
Gerônimo, através de correspondência.

Sala das Sessões, em 25.04.2001.
(a) JOSÉ MARIA FERREIRA

REQUERIMENTO Nº 1097
Senhor Presidente.

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais e, após ouvido o douto Ple-
nário, respeitosamente REQUER que seja enviado ao
município de Assaí, voto de congratulações pelo seu ani-
versário a ser comemorado no dia 1º de maio, e que, do
presente, se dê ciência ao Prefeito Mario Sato, através de
correspondência.

Sala das Sessões, em 25.04.2001.
(a) JOSÉ MARIA FERREIRA

REQUERIMENTO Nº 1098
Senhor Presidente.

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais e, após ouvido o douto Ple-
nário, respeitosamente REQUER que seja enviado ao
município de Nova Santa Bárbara, voto de congratula-
ções pelo seu aniversário a ser comemorado no dia 09 de
maio, e que, do presente, se dê ciência ao Prefeito Julio
Aparecido Bittencourt, através de correspondência.

Sala das Sessões, em 25.04.2001.
(a) JOSÉ MARIA FERREIRA

Projeto de Resolução:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 013/2001
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

R E S O L V E :

Art. 1º - Fica extinto, do Regimento Interno da
Assembléia Legislativa do Paraná, o processo de votação
“por escrutínio secreto”, ficando apenas 02 processos de
votação, o simbólico e o nominal. Assim, a seção II, dos
processos de votação, artigo 164, da Resolução 159/90
que dispõe sobre o Regimento Interno da Assembléia
Legislativa do Estado do Paraná fica da seguinte forma:

“Art. 164 - São dois os processos de votação:
I - Simbólico
II - Nominal

Art. 2º - Está lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) MOYSÉS LEÔNIDAS

JUSTIFICATIVA:
A população, cada vez mais, mostra-se crítica

e atenta aos acontecimentos políticos, sociais, eco-

nômicos, históricos, culturais e artísticos. Tem con
ciência para analisar os fatos. Isto aumenta c
o acesso as informações através da tecnologia,
possibilita, sem muito esforço, acesso direto aos
tos.

O poder legislativo deve ser o grande incentivad
da democratização da informação. Por isso, propomo
extinção do voto “por escrutínio secreto”, conforme
seção II, artigo 164, do Regimento Interno, desta Casa
Leis. Isso permitirá que a população tenha conhecime
dos fatos e ações dos deputados.

Os deputados estaduais do Paraná estarão expo
à população, de forma democrática, suas posições r
rente aos projetos e matéria em questão, votando fav
vel ou não favorável a respeito de determinado assun
possibilitando que as pessoas exercitem, cada vez m
seu direito de cidadania.

 Projeto de Lei:

PROJETO DE LEI Nº 151/2001
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública,
Assistência Social Evangélica Betel - ASEB, com sede
foro na cidade de Matelândia, Estado do Paraná.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de su
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 25.04.2001.
(a) HIDEKAZU TAKAYAMA

JUSTIFICATIVA:
A Assistência Social Evangélica Betel - ASEB

que ora encaminho para que seja declarada de U
dade Pública Estadual, foi criado em 20.02.98, pes
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com
finalidade de desenvolver programas nas áreas
assistência social, e da saúde, visando a recupera
integral da pessoa humana, registrado sob nº 4
Livro A/01, de Pessoas Jurídicas, em 30.12.9
estando em pleno funcionamento, cumprindo su
finalidades estatutárias.

A instituição em apreço, além de defender os int
resses da comunidade que assiste, desenvolve progra
voltados às áreas da assistência social, e da saúde,
de outros programas de organização e desenvolvime
da comunidade, inclusive cursos profissionalizantes, c
tribuindo com órgãos públicos, entidades congênere
demais seguimentos organizados da sociedade, a
dendo o disposto em seu estatuto, conforme relatório
atividade anexo.

Pelo exposto, e considerando que a instituição
epígrafe além de cumprir seus objetivos, cumpre tamb
o que dispõe a legislação pertinente, propondo que
mesma seja declarada de Utilidade Pública.
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PROJETO DE LEI Nº 152/2001
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - Autoriza o Governo do Estado a implantar
o curso de engenharia civil no campus da Universidade
Estadual do Oeste (Unioeste) de Foz do Iguaçu;

Art. 2º - Para custear a implantação do referido
curso, também fica autorizado o chefe do Poder executivo
a abrir suplementação orçamentária para a Unioeste;

Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 25.04.2001.
(a) SÉRGIO SPADA

JUSTIFICATIVA:
O curso de engenharia civil não é oferecido por

nenhuma instituição - pública ou privada - de ensino
superior na região de Foz do Iguaçu. Os estudantes que
pretendem cursar engenharia têm que se mudar para
outros centros, adandonando temporariamente o convívio
com a família e amigos.

A manutenção de um estudante fora de casa é one-
rosa e a maioria dos pais não tem condições financeiras
para custear a profissionalização dos filhos, gerando insa-
tisfação e revolta nos jovens que se vêem privados de
uma oportunidade na busca por um futuro mais promis-
sor.

O curso proposto é um dos mais ansiados pelos
estudantes da região, de acordo com levantamento feito
pela Unioeste de Foz. Essa predileção pela engenharia
explica-se, em parte, pela demanda reprimida destes pro-
fissionais na fronteira e pela boa remuneração paga aos
trabalhadores da área.

Para facilitar e baratear a implantação do curso, a
Unioeste poderia se valer de um convênio com a Itaipu
Binacional, que possui modernos laboratórios de pes-
quisa no campo da engenharia civil e detém em seus qua-
dros renomados profissionais. Quadros esses que são
sempre preenchidos por pessoal de fora, devido a carên-
cia de nossa universidade.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
No Pequeno Expediente concedo a palavra ao pri-

meiro orador inscrito, Deputado Beraldin.

O SR. BERALDIN
Senhor presidente, senhores deputados.
Ocupo a tribuna na tarde de hoje, para anunciar

a perda que o Paraná, Mato Grosso e o Brasil tiveram
de um grande brasileiro, chamado André Maggi. Ele
foi enterrado ontem, em São Miguel do Iguaçu. Gaú-
cho, nascido na Cidade de Torres, Rio Grande do Sul, em
19/01/1927. Casado com Lúcia Borges Maggi. Pai de
cinco filhos: Bláiro Borges Maggi, Marli Maggi Pissolo,

Rosângela Maggi Schmidt, Vera Maggi Locks e Fátim
Maggi Ribeiro.

Na década de 50, André Maggi passou a viver
início do seu trabalho no Município de São Miguel d
Iguaçu, no estado do Paraná. Começou como funcioná
de uma pequena serralheria. Alguns anos depois, c
suas economias, adquiriu a sua própria serralheria.
década de 70 acabou vendendo esta serralheria,
começar os seus investimentos na agricultura, na pro
ção de sementes.

Em 1979 comprou seu primeiro imóvel rural, n
Cidade de Itiquira, Mato Grosso. Por ficar a 300 quilôm
tros dos recursos urbanos, em 1980 fundou nessas te
de Sepazal, Mato Grosso, onde doou o terreno e
comércios às pessoas, para o progresso da cidade.

Senhor presidente, senhores deputados, o cida
André Maggi, além de ter sido um pai e sogro exempl
foi um cidadão que dedicou a sua vida, em benefício
nossa gente trabalhadora desse Estado do Paraná e
bém do Estado do Mato Grosso.

André Maggi formou um grande grupo econômic
no País, com as seguintes empresas:

- Sementes Maggi Ltda; Hermasa Navegação
Amazônia S/A; Agropecuária Maggi Ltda; Cidezal Agrí
cola Ltda; Amaggi Construções Ltda., Fasa Forneced
de Autopeças Ltda.

Senhor presidente, senhores deputados. Muitos
deputados que estão aqui presentes, conhecem a his
e a vida e André Maggi e da sua família. Cito, por exem
plo, o deputado presidente, Hermas Brandão, o deput
Strapasson - que também é amigo do seu genro, que
a sua chácara, residência, no Município de Colomb
Também foi essa Casa que deu a André Maggi o título
Cidadão Honorário do Paraná.

Eu não pude estar presente no enterro do And
Maggi, mas os relatos que recebi foram de que o Bra
inteiro esteve presente. Foi um daqueles enterros
marcou pela emoção, marcou pela presença da fam
dos funcionários que choraram, e muito, a morte
André Maggi.

Então, como deputado desta Casa e como rep
sentante do povo do Paraná, sinto-me na obrigação
ocupar a tribuna para relatar esse fato.

Dito isso, senhor presidente, pretendo, ao concl
o meu pronunciamento, abordar um outro que diz re
peito ao povo do Paraná.

Senhor presidente e senhores deputados.
Banco do Estado do Paraná foi vendido para o Gru
Itaú por um valor aproximado em torno de um bilhão
setecentos milhões de reais. Daí o Banco Itaú, c
isso, recebeu os passivos, aquelas contas que esta
pendentes, que o Banco do Estado tinha que receb
acabou não recebendo por falta de competência, ou
falta de respaldo financeiros dos devedores, ou
alguns empréstimos que o Banco tenha cedido p
quem evidentemente não tivesse suporte financeiro
garantia real para receber.
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O Banco Itaú, comprando o Banco, repassou mais
de um bilhão de reais desses títulos para o Rio Paraná
Companhia de Securitização de Créditos Financeiros.
Agora, vejam a notícia por quanto que o Itaú teria pas-
sado mais desse um bilhão de reais que teria o Banco a
receber para essa empresa, todas as informações é que ele
vendeu em torno de 8% todos esses passivos. Porque será
que o Banco Itaú vendeu por 8% todos esses passivos?
Será que não vendeu para uma outra empresa que tenha
ligação com o Banco Itaú para declarar um prejuízo de
92% desse montante? Será que essa empresa que recebeu
a concessão para cobrar os passivos, será que essa opera-
ção é legal? Será que o cidadão que devia, vamos dizer,
cem mil reais para o Banco, e que essa empresa recebeu a
delegação para receber, será que o Banco Itaú não teria
primeiro que oferecer a 8% para aquele que deve para o
Banco? Porque repassar para essa empresa um valor de
cobrança de mais de um bilhão de reais? Será que é para
o Banco Itaú declarar um prejuízo de 92%?

Agora, do outro lado, o Banco Itaú tem lá setecen-
tos e cinqüenta milhões, me parece, de títulos podres que
o Governo do Estado do Paraná comprou, muito prova-
velmente com alto deságio, porque ninguém é bobo, nin-
guém vai comprar um título suspeito do Maranhão,
Osasco, Guarulhos, Santa Catarina, pagando 100% do
título se é um título que é suspeito no mercado. Quem é
que ganhou na compra desses títulos? Quem é que
ganhou deságio, quem eram os diretores responsáveis da
época que compraram esses títulos podres, e quem é esse
impatriota que deu ações, 100% positivas, da Copel, para
garantir estes títulos podres? Ora, 30 anos de prestação,
esse foi o resultado do Banestado que tem um furo que a
população do Paraná vai ter que pagar! Além do furo dos
30 anos de prestação tem que dar as garantias reais de
ações negociáveis na Bolsa daqui e em qualquer lugar do
mundo, que são as ações da Copel.

Então, senhor presidente, fico muito orgulhoso de
ver Vossa Excelência como presidente desta Casa, abor-
dar na imprensa esse assunto. Esse assunto tem que ser
um assunto que diz respeito a esta Casa que é a verda-
deira representante do povo do Paraná. Não sei se nós
não vamos ter que criar uma comissão de alto nível, neste
Estado, para termos uma audiência, uma reunião, com o
Governo do Paraná que, dado às notícias estarrecedoras
que ocorrem nesse Estado, nos leva a isso.

Senhor presidente, meus cumprimentos a Vossa
Excelência pela mudança que tem feito na Assembléia
Legislativa, pela abertura que tem dado a todos os seg-
mentos, mas sobretudo por esse assunto, oportuno e de
grande interesse do povo do Paraná, que é a questão dos
títulos, que é a questão das ações que garantem estes títu-
los podres, no Banestado.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
No Pequeno Expediente concedo a palavra ao

Deputado Waldyr Pugliesi.

O SR. WALDYR PUGLIESI
Senhor presidente, senhores deputados.
Um Estado quando vê o seu futuro com seguran

transmite à população, transmite à Assembléia Legis
tiva, um clima de otimismo. E o que eu estou vendo aqu
nos últimos dias, é um clima de muito baixo astral!
parece que quando nós usamos aquela imagem do
estávamos cobertos de razão, esse governo me dá imp
são que está na ante-sala de ser enterrado.

Outro dia aqui, e muitos deputados reclamam
falta de discussão, através da presença de membro
governo, nós tivemos essa oportunidade, mas ningu
praticamente, esteve presente aqui. Parece que existe
inapetência para discussão.

Essa Assembléia, senhor presidente, se não tr
com seriedade o problema dos grampos, ela será gram
ada. É preciso que nós, parlamentares, possamos aco
para uma série de questões que estão colocadas.

Quero, antes de mais nada, registrar aqui e
fazer um convite ao deputado Pessuti para que ele,
nome do partido, juntamente com outros, possa compa
cer na inauguração do monumento Antonio Tavar
Pereira.

Esse é o Tavares que foi assassinado; o outro e
aí do outro lado.

Gostaria que todos os deputados estivessem p
sentes, para que lá pudessem ver a ação da socie
organizada erguendo monumento em memória daqu
que são assassinados por lutarem neste País, em fav
Reforma Agrária.

Nós vamos ter no dia 1º, a inauguração do mon
mento, que é uma obra muito importante, saída da cri
vidade do nosso Oscar Niemeyer, e convidar todo mun
também para a instalação e para os trabalhos que
vamos ter do Tribunal Internacional contra os Crimes q
são praticados pelo Latifúndio.

Essa é outra decisão tomada pela sociedade qu
vê acuada, prensada pelos detentores do poder, que e
lutando pelo direito à vida.

Logicamente que o Governo Jaime Lerner es
muito preocupado com a instalação, aqui em Curitib
desse Tribunal Internacional dos Crimes do Latifúnd
porque a imagem fabricada com o dinheiro do povo e
todos os cantos do mundo, poderá ser arranhada p
decisões que serão tomadas nesse Tribunal Internacio
que está analisando os crimes cometidos por uma par
da sua classe dominante na área rural.

Tudo bem, estão feitos os convites para a inaugu
ção do monumento e para a presença do tribunal, ma
realidade a minha presença aqui nesta tribuna tem
objetivo de dizer mais uma vez o seguinte:

“O Presidente da Volkswagen do Brasil, num sim
pósio feito em São Paulo está dizendo o seguinte: S
energia, ameaça a fechar a Volkswagen aqui do Paran

Ele diz o seguinte: Nós não vamos gerar...
Senhor presidente, falo no horário da Liderança

PMDB, ou das Oposições.
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Ele diz que não é uma ameaça, mas está dizendo:
Aonde não houver energia, estrada e água, nós não ficare-
mos lá. Nós iremos embora”.

Ora, vejam bem, aqui no Paraná, e será que não é,
senhores deputados, mais um argumento que nós temos
para mantermos a Copel nas mãos do Poder Público? Diz
o presidente da Volkswagen: Não é obrigação dos empre-
sários fazer a geração da energia que nós precisamos.

Ora, o que é que as Oposições, o que é que o povo
do Paraná através de uma substancial maioria, deseja?

Que a Volkswagen fique nas mãos do povo do
Paraná! Essa é a garantia, inclusive para que nós que esta-
mos lutando pela não privatização, através desse argu-
mento, é a garantia de que nós teremos a manutenção das
atuais indústrias e da vindas de outras mais que são fun-
damentais para o desenvolvimento do Paraná, através da
energia que nós podemos gerar, que nós estamos gerando
aqui no Estado do Paraná.

É o presidente da Volkswagen que está dizendo,
que ele não é gerador de energia, que ele não vai fabricar
energia que essa é uma obrigação dos governos.

Com o clima que nós estamos vivendo parece que
nós temos aqui, o quê? Um governo ou um desgoverno?
Aliás, o secretário Salomão, outro dia esteve aqui e
alguns estavam aqui, muito poucos, ele falou que está
fazendo uma grande economia para o Governo do Estado
porque eles já diminuíram o consumo da energia lá no
Castelo Branco e não sei aonde!

Ora, um homem que foi Secretário da Fazenda e
que hoje está no Planejamento, poderia fazer essa econo-
mia lá no governo dele, não deixando que se gastasse
como se gastou com os Jogos Mundiais da Natureza, que
- não se gastasse esse dinheiro de maneira irresponsável,
com a propaganda maciça, permanente, diária, de todos
os dias que se faz neste Estado. É um governo que foi
montado em cima da mentira. Curitiba é o paraíso do
mundo. Nós estamos aí e até seria motivo de um pronun-
ciamento, - somos os campeões do analfabetismo aqui no
Sul do Brasil, só que na televisão e nos jornais, muitas
vezes, nas rádios, o que é que o governo planta? Ele
planta uma outra história, ele planta outras coisas que não
têm semelhança com aquilo que na realidade está aconte-
cendo.

O Beraldin falou do grande produtor, - ele falou,
me perdoem, do que passou, do ontem, e precisa ficar
registrado, mas queremos falar do amanhã, desse ama-
nhã, que precisa vir o presidente da Volkswagen “puxar a
orelha” dos governantes brasileiros, como quem diz: “Por
que vocês não geraram a energia? Por que os empresários
que querem fazer investimentos, não apareceram?” Por
que é que o governo não teve, ele, governo, mão forte
para determinar esse caminho que deveria ser trilhado
pelos brasileiros? - Por ter um governo sócio, compadre,
num compadrio pecaminoso com esses que só procuram
tirar proveito daquilo que o povo produz. Nós ficamos 50
anos aqui fazendo a Copel e daqui a pouco, a Copel, com
lucros astronômicos que virão em seguida, pela alta da

energia que será feita de uma maneira que não se po
combatê-la, vamos colocar tudo isso, tudo aquilo que
Paraná produziu, nas mãos não sei de quem, e ainda m
correndo o risco de estar aqui, no “Estado do Paraná”,
jornal, a Vokswagen dizendo que fecha a fábrica aqui
Paraná, se o governo não garantir energia.

Bom, qual é a maneira de garantir energia pa
essa empresa e para as outras? A maneira é uma ú
só, mantendo o controle da Copel nas suas mãos.

O Sr. Algaci Tulio
(Assentimento)
Vossa Excelência aborda nesse momento,

assunto que é por demais sério e preocupante a todos
paranaenses. Esta afirmação deste dirigente, na verd
vem somar em cima da posição que tomamos, da de
da não privatização, da não venda da Copel.

Veja Deputado Waldyr Pugliesi, o que está acon
cendo com o Município de Campo Largo, a menos de
quilômetros de Curitiba, onde a Chrysler já fechou
suas portas e certamente isso vai provocar também c
que outras empresas alimentadoras da Chrysler tamb
venham fechar as suas portas na seqüência, pelo fato
fechamento da Chrysler, mas isso pode provocar tamb
como diz Vossa Excelência com relação à questão
Volks, se tivermos a mesma posição tomada pelo pess
da Renault e de outras empresas, que, de repente, pre
pados com estas questões da falta de energia, toma
essa decisão. O Paraná vai realmente, entrar num cao
questão industrial, e que, evidentemente, vai trazer u
preocupação a todos nós, especialmente a esta Casa

Queria fazer este registro para dizer da situaç
hoje, do município de Campo Largo. Com o fechamen
da Chrysler, pessoas desempregadas, a cidade sofre
inchaço com o anúncio da chegada da montadora, co
anúncio da chegada de empresas alimentadoras, e
tudo isso para nada mais está servindo.

Obrigado.

O SR. WALDYR PUGLIESI
Agradeço pelo aparte, Deputado Algaci Tulio

concedo aparte ao Deputado Orlando Pessuti.

O Sr. Orlando Pessuti
Deputado Waldyr, quero cumprimentá-lo e dize

que Vossa Excelência e o Deputado Algaci Tulio est
revestidos de toda razão e de toda propriedade em tra
este assunto à discussão. É importante que os deput
que ainda não se posicionaram contra a venda da Co
que reflitam, reflitam e reflitam... com mais profundidad
e com sentimento paranista nesta questão, porque
muito tempo, desde que começou a implantação des
montadoras no Paraná, nós alertávamos que essas
soas, no menor sinal de dificuldade, poderiam ir embo
E agora da voz do próprio presidente da Volkswage
vinha lendo isso hoje no avião quando me deslocava
Brasília para cá, ele afirma - com todas as letras - aqu
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que Vossa Excelência diz e fala ainda mais, aqui, na
matéria sobre a venda da Crysler, sobre o fechamento da
Crysler e a tentativa de se vender, haverá mais mortos no
meio do caminho nos próximos dois anos. Numa referên-
cia de que outras empresas - dentro daquilo que o Depu-
tado Algaci está dizendo -, poderão também fechar por
falta desta segurança no fornecimento de energia.

E faço aqui, neste espaço, um relato da reunião da
qual participei ontem, em Brasília, a pedido do Deputado
Hermas Brandão, e que hoje iremos relatar nesta Casa.
Na reunião dos prefeitos da Associação dos Municípios o
Paraná, ontem, em Brasília, com a presença de 27 deputa-
dos federais, os 3 senadores, 3 secretários de Estado, a
reunião que era para uma pauta de reivindicação dos
municípios que darei conhecimento à Casa, se transfor-
mou numa manifestação favorável à permanência da
Copel nas mãos do Estado pela maioria dos deputados
federais que lá estavam e pelos 3 senadores do Paraná. A
reunião que era para discutir assunto dos municípios, teve
na pessoa dos deputados federais uma manifestação con-
tra a venda da Copel, na maioria dos deputados que esta-
vam lá, e os 27 falaram.

Só fazer esse registro e pedir mais uma vez, aos
deputados que ainda não se posicionaram contra a venda
da Copel, que reflitam um pouco mais. É o Paraná que
está em jogo, é o futuro do nosso Estado que corre risco,
caso venhamos perder a nossa empresa de energia.

Obrigado.

O SR. WALDYR PUGLIESI
Causou muita preocupação na Argentina e no Bra-

sil, inclusive no Paraguai, a notícia veiculada pelo jornal
“La Nacion”, de que Itaipu também está no projeto de
venda do Governo Federal e Estadual, aqui, ficarão mar-
cados como os proprietários marcam seu bois: com ferro
em brasa, na paleta. Ficarão marcados, sim, pelo povo do
Paraná - o Governo Lerner, como um governo sem von-
tade, sem diretriz, sem programa. Se falou isso aqui no
seminário, vamos dizer assim, que fizemos outro dia
aqui. Não existe um grande projeto comandado pelo
Governo do Estado do Paraná a nível de Brasília, para se
conseguir recursos, que são tão necessários ao Estado do
Paraná. Nós estamos vendo um clima de pessimismo que
é transmitido à população, por tudo aquilo que está acon-
tecendo. Na ante-sala do Governo do Estado se produz,
criminosamente, através de funcionários, os grampos,
que entraram aonde? Para ouvir a conversa de quem? Do
candidato Vanhoni? Do PMDB? Dos deputados que são
independentes ou daqueles que não o são? Para fiscalizar
aquilo que nós estamos fazendo? Aliás, esse governo está
transformando este Paraná num Estado que me faz lem-
brar essas republiquetas de bananas.

Aqui no Brasil eu participei dessa construção,
nós implantamos o Estado de direito democrático. Para
quê? Para ver grampo, ali, do lado da Assembléia,
grampeando talvez as atividades de nós, aqui, dentro da
Assembléia?

É aquilo que falei. Vamos tratar seriamente do pr
blema dos grampos, senão a honra desta Casa poder
grampeada.

O SR. PRESIDENTE (Irineu Colombo)
Antes de passar ao próximo orador, a pedido

Deputado Antonio Anibelli, anunciamos a presença
Presidente da Câmara de Paraíso do Norte, Enoque A
da Rocha, acompanhado de Roberto Pacheco e Fran
lin Favaro. Sejam bem-vindos esses ilustres vereador
nossa cidade.

Próximo orador inscrito no Pequeno Expedient
Deputado Orlando Pessuti.

O SR. ORLANDO PESSUTI
Senhor presidente e senhores deputados.
Quero dizer aos senhores deputados, que, no dia

ontem, terça-feira, estivemos em Brasília na reunião
Diretoria Executiva da União nacional dos Legislativo
Estaduais, com toda a nossa assessoria e com a eq
técnica que está cuidando de todos os detalhes relativ
organização da 5ª Conferência Anual da Unale, que oc
rerá nos dias 24 a 26 de maio, no Rio de Janeiro, cujo
meiro convite já foi enviado aos senhores deputados
agora estamos encaminhando também à imprensa
que tome conhecimento.

Estamos em Brasília e cumprindo uma determin
ção do Presidente Hermas Brandão, estivemos prese
na reunião da Associação dos Municípios do Paraná,
Diretoria da Associação dos Municípios do Paraná, on
cerca de 50 prefeitos municipais se faziam presente
onde também compareceram 27, dos 30 deputados fe
rais, 3 secretários de Estado e os 3 senadores do Es
do Paraná. E nós lá fomos por recomendação do Pr
dente Hermas Brandão, para representar a Assemb
Legislativa nesta reunião de trabalho da Associação
Municípios do Paraná, com a Bancada Federal, on
foram apresentadas as reivindicações, a pauta de trab
que pretende ver desenvolvida pelos deputados federa
senadores, na aprovação de projetos, na apresentaçã
emendas em medidas provisórias na Câmara Federal
Senado, e na votação de emendas constitucionais a
sentadas pelos deputados e pelos senadores.

A pauta foi bastante extensa e faço um resum
rápido dizendo que os itens abordados pelos prefe
municipais diz respeito à negociação da dívida dos mu
cípios, tanto a nível federal, quando as dívidas que têm
municípios a nível estadual. Em especial as dívidas q
possuem junto ao Paraná Urbano, junto ao Para
Cidade.

Também a pauta no que diz respeito aos recur
da Educação e da Assistência Social, também o sub-i
inclusão dos professores da educação infantil e p
escola e também, recursos do Fundef para o ensino e
cial. Aumento do valorper capitada merenda escolar
Redistribuição da cota do salário-educação. E aume
de meta das creches.
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Um outro item que está sendo objeto de uma polê-
mica muito grande em todo o território brasileiro, diz res-
peito à taxa de iluminação pública, que hoje é cobrada na
fatura das Companhias de Energia, das empresas de ener-
gia, e que lá tramita na Câmara Federal, no Senado, uma
proposta de Emenda Constitucional nº 222/2000, que
procura resolver essa questão, de forma que os municí-
pios não tenham que perder essa arrecadação, e de modo
que a iluminação pública possa continuar sendo ofertada.

Restituição do resíduo do FEF e do FPM, todos
sabemos que medidas foram adotadas ao longo do tempo,
após a Constituição de 1988, em que perdas ocorreram
para os municípios no FPM, em função do critério que
foi recentemente modificado em função da diminuição da
população e que estabeleceu um desconto anual do FPM,
e também todos sabemos que a implantação do FEF,
Fundo de Estatização Financeira, de Equalização Finan-
ceira, que a maioria dos municípios perderam dinheiro,
então está se pedindo que mecanismo seja adotado para
que essas perdas sejam restituídas.

Redução para alíquota zero do IPI aos municípios,
quando da aquisição de máquinas, renegociação da taxa
CELIC do INSS, Fundo de garantia por Tempo de Ser-
viço. Programa de Modernização da Administração Tri-
butária dos setores sociais básicos. Atualização do valor
do Médico da Família de quatro mil e quinhentos, para
sete mil, oitocentos e setenta e cinco reais. Atualização
da população pelo censo 2000, para o repasse dos recur-
sos do PAB - Piso de Atendimento Básico, na área da
saúde. Aumento do valorper capitado piso de atendi-
mento básico de saúde em 50%. Reforma tributária, que
se urgencia a aprovação da reforma tributária. Acompa-
nhamento da distribuição do ICMS; também essa pauta
foi colocada e foi, evidentemente, cada um desses itens,
analisado de forma separada e individualmente.

Portanto, senhor presidente e senhores deputados,
concluo afirmando que foi muito oportuna a nossa pre-
sença na reunião da Associação dos Municípios em Bra-
sília, repito, onde vinte e sete deputados federais
compareceram, onde três senadores se fizeram presentes,
onde três secretários de Estado se fizeram presentes e
onde esta Assembléia Legislativa também se fez pre-
sente, em função do pedido e da delegação do presidente
Hermas Brandão, para que representássemos esse Poder,
onde tivemos oportunidade de nos pronunciar e falar
mais uma vez de todas as parcerias, de todos os momen-
tos em que esta Casa se somou às reivindicações dos
municípios do Paraná, citando inclusive, o exemplo
recente acontecido nesta Casa, onde uma mensagem
governamental que estabelecia repasse de recursos do
Salário Educação para setor de transporte escolar, teve
nesta Casa um tratamento privilegiado, sendo aprovado,
realmente, em um prazo recorde por esta Casa.

Era isso, muito obrigado a todos!

O SR. LUIZ CARLOS ALBORGHETTI
Pela ordem, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE (Irineu Colombo)
Pela ordem, Deputado Luiz Carlos Alborghetti.

O SR. LUIZ CARLOS ALBORGHETTI
Só para informar à presidência desta Casa, q

com muita satisfação o Deputado Algaci Tulio indicou
meu nome como membro da CPI da Telefonia, e com
sou membro da Comissão de Segurança e estou par
pando de um trabalho muito grande ao lado do Deputa
Chab no novo Estatuto da Polícia Civil, e como vamos
uma série de reuniões, com muita humildade, com mu
respeito estarei assessorando o Deputado Ricardo C
pedi ao líder da minha Bancada que indicasse o Deput
Tiago Amorin, para que fosse o novo membro, no m
lugar, na CPI da Telefonia, neste Parlamento.

O líder do meu Partido deverá encaminhar à Me
o nome do Deputado Tiago Amorin para ocupar m
lugar, porque vou estar participando de um trabalh
acredito eu exaustivo, ao lado do Deputado Chab,
Comissão de Segurança, a respeito do novo Estatuto
Polícia Civil do Paraná.

Era só, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE (Irineu Colombo)
A Presidência aguarda o ofício desta indicação.

O SR. ALGACI TULIO (Pela Ordem)
Imediatamente faremos chegar à Presidência e

ofício, de antemão agradecendo a atenção do Deput
Luiz Carlos Alborghetti, que tem sido incansável, com
foi durante a CPI Estadual do Narcotráfico e do Crim
Organizado, e muito embora não pertencendo a ela
companheiro Alborghetti foi um companheiro incans
vel, nos acompanhando em várias reuniões, em vá
audiências.

E por dar continuidade, na Comissão de Seguran
Pública, nós o agradecemos e faremos chegar à sua m
a indicação do Deputado Tiago Amorin como integran
da Comissão de Telefonia.

O SR. PRESIDENTE (Irineu Colombo)
Ainda o Deputado Edson Strapasson.

O SR. EDSON STRAPASSON
Senhor presidente, senhoras e senhores deputa
O motivo que me traz à tribuna é objeto de u

requerimento que estamos encaminhando a esta C
que trata de buscar um entendimento e uma solução, e
não pode esta Casa, ao nosso ver, ficar fora deste
cesso, deste embate que tem tomado conta dos jorn
nesta questão que vem sendo divulgada pela impre
pela disputa dos cadáveres, dos corpos do IML, ond
Prefeitura Municipal de Curitiba, através da sua conc
são municipal e da sua legislação, busca evidenteme
fazer aquilo de direito, que é de competência do pod
público municipal, fazer a concessão dos serviços fune
rios no seu território.
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O que não se pode admitir, acontecimentos que
têm ocorrido nos últimos meses, com muita freqüência,
como o que aconteceu com o corpo do Senhor Juvêncio
de Faria Araújo, de Colombo, que morreu aos 63 anos de
idade e teve que ficar no IML aguardando, com recurso
policial, solicitado pela PIC, para que se deliberasse
quem tinha o direito de enterrar o corpo deste cidadão.

Não é possível que esta briga entre funerárias, esta-
belecida, organizada numa verdadeira máfia ou num car-
tel, possa, perante nossa população, fazer o jogo da
especulação econômica, sem o menor respeito às famílias
e sequer ao cidadão que já partiu.

Não é possível que as famílias sejam humilhadas,
constrangidas por este tipo de comportamento, onde teve
seu recurso solicitado ao diretor geral da Polícia Civil,
que disse estar irritado e que não iria servir de “escada”
para esta briga.

Ora, senhores deputados! Se isto é servir de
“escada”, eu pergunto: a quem vai recorrer nossa popula-
ção, que não tem onde se apegar?

A Promotoria de Investigação Criminal tomou o
caso, pressionou, foi à luta, e ontem tivemos uma reu-
nião, onde buscou-se o entendimento, buscou-se a possi-
bilidade e alegava a Promotora Cláudia Martins que a
prefeitura municipal está favorecendo um verdadeiro car-
tel, sem cobertura legal, já que não houve a licitação des-
tes serviços e evidentemente qualquer serviço público
sem licitação é muito suspeito. Não pode a máfia das
funerárias estabelecer as regras do jogo, sem que nós pos-
samos determinar isto.

Em cima desta questão, senhor presidente e senho-
res deputados, estamos encaminhando um requerimento
ao diretor geral do IML, Doutor Vagner Luís Nasci-
mento, onde solicitamos que o IML não condicione a
liberação dos corpos por ele analisados, de pessoas que
moram em outras regiões, da região metropolitana, por-
que em Curitiba entendemos que a Prefeitura Municipal
tem competência legal para deliberar, como prestar os
serviços.

Apesar de estarmos discutindo o direito de escolha
do cidadão, que hoje não se admite que ele não possa
escolher sequer a funerária que fará os serviços funerá-
rios, o enterro de algum dos seus familiares.

Evidentemente, não se pode conceber que o IML,
através de um regulamento, de uma legislação estrita-
mente municipal, condicione a liberação desses corpos,
dos cidadãos que moram nos municípios da região metro-
politana.

E por quê isso, senhores deputados? Porque cabe
ao município de domicílio desse cidadão regulamentar
esses serviços. Não cabe à Prefeitura de Curitiba dizer
quem poderá fazer esse serviço funerário, quem poderá
enterrar aquele cidadão, mas sim o município de origem,
de domicílio.

E o IML presta um serviço de competência esta-
dual, que não pode, de forma nenhuma, ser batizado por

uma regulamentação ou por uma legislação estritame
municipal.

Solicitamos, senhor presidente, para concluir, q
o IML acate, após aprovado por esta Casa, o requ
mento que exige que aqueles cidadãos que comprov
estar residindo em Municípios da Região Metropolita
de Curitiba, ou em outros municípios, que faleceram e
hospitais ou no território de Curitiba, sejam pelo IM
liberados, não condicionando à Central de Luto do Mu
cípio de Curitiba, que exige que sejam feitos pela fune
ria daqui ou, até conforme portaria recentemen
publicada, às pressas, a Portaria nº 06/2001, diz
poderá usar os serviços funerários de Curitiba ou a fu
rária da cidade domicílio.

Ora, se o serviço municipal daquele domicílio nã
tem regulamentação, entendo e cabe-se entender d
forma, que a família pode escolher a funerária de Tam
daré, de Bocaiúva, de Pinhais, de qualquer município.
Curitiba, não pode, o IML não pode condicionar a libe
tação deste corpo para a funerária que entender melh

Então, nossa questão, senhores deputados,
taria de ter aprovação desta Casa para que se c
ja essa injustiça com os municípios da região on
famílias têm, a cada dia, a cada momento, e não
apenas quatro, cinco, são centenas que não recorre
Justiça ou à Polícia, para ter seus direitos resguar
dos.

Então, cabe a nós determinar nesta Casa o
dessa especulação que realmente humilha todo cida
da Região Metropolitana de   Curitiba.

O SR. CUSTÓDIO DA SILVA
Questão de ordem, senhor presidente?

O SR. PRESIDENTE (Irineu Colombo)
Questão de ordem, Deputado Custódio da Silva

O SR. CUSTÓDIO DA SILVA
Só quero, senhor presidente, já que é Peque

Expediente e não posso tomar um aparte, parabeniz
nosso Deputado Edson Strapasson, sobre o debate
ele traz na tarde de hoje na questão das funerárias
Curitiba.

Estamos torcendo, senhor presidente, que regu
mentem rapidamente essa questão das funerárias de C
tiba, que já se tornou uma máfia e o povo está totalme
perturbado com essa situação.

Então, gostaria de só deixar registrado o apoio
Deputado Edson Strapasson pelo debate desta tarde s
o assunto.

O SR. CARLOS SIMÕES
Senhor presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Irineu Colombo)
Pela ordem, Deputado Carlos Simões.
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O SR. CARLOS SIMÕES
Quero registrar a presença, neste Plenário, do

grande Vereador de Pontal do Paraná, Valdevino Simões,
também grande pescador, que cumprimenta seu compa-
nheiro e amigo Irineu Colombo, companheiro lá da
região do Oeste do Paraná.

O SR. PRESIDENTE (Irineu Colombo)
Seja bem-vindo, Vereador Valdevino Simões,

nosso colega, professor de matemática.
Com a palavra o Deputado Nereu Moura, por

cinco minutos, no Pequeno Expediente.

O SR. NEREU MOURA
Senhor presidente, senhores deputados. Hoje pela

manhã, na Sala das Comissões, nos reunimos para insta-
larmos a CPI da Telefonia, sob a presidência do Depu-
tado Tony Garcia, a vice-presidência do Deputado Plauto
Miró Guimarães, e a relatoria do Deputado Algaci Tulio,
fizemos a primeira reunião.

Diga-se de passagem, senhor presidente, a pri-
meira CPI que a Oposição, oficialmente, está partici-
pando aqui nesta Casa.

Esta CPI da Telefonia que teve origem, no nosso
entendimento, para obstruir a instalação da CPI do Pedá-
gio, da CPI dos Jogos Mundiais da Natureza, veio por
uma obra do destino, suprir uma lacuna que se criou no
Paraná, neste instante, com a revelação do escândalo do
grampo telefônico, patrocinado pelo Palácio Iguaçu,
segundo as denúncias que chegaram às nossas mãos.

No debate que travamos lá na CPI hoje pela
manhã, discutimos o encaminhamento inicial que dare-
mos para esta Comissão Parlamentar de Inquérito. E, no
escopo do requerimento que originou a formação da CPI,
no Plenário da Assembléia Legislativa do Paraná, encon-
tramos uma válvula, senhor presidente, senhores deputa-
dos, que permite à CPI investigar o crime, o escândalo, a
espionagem do grampo telefônico, como ficou conhecido
na imprensa do Estado do Paraná.

Eu, particularmente, represento junto com o Depu-
tado Edson Strapasson, o PMDB, nesta Comissão Parla-
mentar de Inquérito, e queremos dizer aqui à Assembléia
Legislativa do Estado do Paraná, que estamos partici-
pando desta CPI, que é o maior instrumento que esta
Assembléia possui, a maior ferramenta que o Poder
Legislativo possui para fiscalizar, para averiguar, para
investigar, para cumprir o nosso papel de fiscalização,
sagradamente prescrito na Constituição da República.

Mas, em nome do PMDB, senhor presidente, esta-
mos lá na CPI para, desapaixonada, despolitizada e tecni-
camente, atuarmos, buscarmos averiguar com
profundidade essa preocupação terrível que assola o povo
do nosso Estado. Relacionado a esse escândalo, farta-
mente divulgado pela imprensa, e que todos os dias rece-
bemos informações adicionais em nossos gabinetes,
através de dossiês, através de informações, através de

adendos, que cada vez tornam mais obscuros o mu
dos porões do poder do Estado do Paraná.

Senhor presidente, quero dizer aqui, como Líd
do PMDB, que não iremos, em momento algum, faz
pré-julgamento, não iremos em momento algum, escor
çar quem quer que seja, qualquer autoridade de
Estado. Iremos nos propor a fazer um trabalho sér
investigativo, um trabalho que possa estar à altura de
Parlamento.

E assim hoje, por unanimidade, a CPI da Telef
nia...

(Término do Tempo)

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Esta Presidência lhe concede um minuto para co

cluir seu pronunciamento.

O SR. NEREU MOURA
Utilizo o horário do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Foi utilizado pelo líder das Oposições, Waldy

Pugliesi, bem como também o Horário da Liderança d
Oposições.

O SR. NEREU MOURA
Concluo, então, senhor presidente.
Creio que os Deputados Tony Garcia e Alg

ci Tulio falarão na seqüência, mas nós convocam
já as primeiras seis pessoas para depor na CPI, q
o Coronel Vieira, o Soldado Afrânio, o Cabo Jordã
o Advogado Peter Amaro, o técnico em informát
ca que trabalhava num cargo de confiança do Pa
cio Iguaçu, Gilberto Maria Gonçalves. Foram as se
primeiras pessoas convocadas para depor na C
sendo que sexta-feira serão ouvidos o Cabo Jordã
Soldado Afrânio e o Advogado dos dois, Pet
Amaro.

Então quero, ao concluir aqui as minhas palavra
dizer aqui que temos convicção absoluta que a Asse
bléia Legislativa do Paraná irá produzir um trabalh
sério, responsável, que irá atrás das informações, que
investigar, doa a quem doer. O Paraná saberá da verd
desse escândalo do grampo telefônico.

O SR. EDSON STRAPASSON (Pela Ordem)
Senhor presidente, ao nosso cronômetro o De

tado Waldyr Pugliesi usou o Pequeno expediente e
horário da Liderança do PMDB. Acredito que não fo
usado o da Oposição também.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Foi também, por solicitação do nobre Deputad

Se o senhor quiser ver as notas taquigráficas, a grava
amanhã lhe encaminharemos.

Deputado Augustinho Zucchi com a palavra.
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O SR. AUGUSTINHO ZUCCHI
Senhor presidente, senhoras e senhores deputados.
O Deputado Nereu Moura colocou aqui da nossa

primeira reunião da CPI da Telefonia hoje pela manhã.
Aliás, se comenta muito sobre esta questão e agora

há pouco, inclusive, a imprensa já noticia a intenção de se
entrar na Justiça questionando se a CPI pode ou não pode
investigar a questão do grampo telefônico. Na súmula do
requerimento da CPI o que se tem é de maneira clara
dizendo que a CPI se propõe a investigar possíveis irregu-
laridades na telefonia. Agora, pode ser que o Palácio
Iguaçu não consiga imaginar ou quem sabe não entenda
que o grampo telefônico seja uma irregularidade. Quem
sabe seja um fato normal a questão do grampo telefônico.

Aliás, Deputado Nereu, a informação dada pelo
cabo Jordão, é que recebeu ordens para fazer a escuta
telefônica clandestina; recebeu ordens do Palácio Iguaçu,
da chefia da Casa Militar, de membros do Governo do
Estado.

Então acho o seguinte: digamos que resolvêssemos
nós não investigar esta questão dos grampos, possivel-
mente a imprensa faça esta investigação, possivelmente a
própria população acabe por saber quais são os envolvi-
mentos que existem com relação a esta questão do
grampo.

Mas, veja bem, senhor presidente, esta é uma ques-
tão que foi decidida por unanimidade na Comissão de se
fazer averiguação, tivemos já a decisão da convocação de
pessoas para que façam o seu depoimento.

Ninguém está condenando ninguém. Ninguém
absolutamente está fazendo qualquer tipo de julgamento.
Na verdade, precisamos esclarecer a questão do grampo
telefônico porque envolveu inquérito polícial, já em
andamento no 3º Distrito, pelo Cope, aqui de Curitiba, da
Secretaria de Segurança. Precisamos realmente saber o
que está acontecendo, com relação a esse grampo telefô-
nico.

Ontem eu ouvi atentamente o pronunciamento do
Deputado Fernando Ribas Carli - esse é o motivo que me
traz à tribuna, que dizia que precisamos saber da repre-
sentação, junto ao Governo Federal, ou seja, dos deputa-
dos federais e dos nossos senadores, o que é que eles
estão fazendo para trazer recursos para o Estado do
Paraná. Comecei a imaginar o senador Osmar Dias. Foi
colocada uma placa pública, por exemplo, dizendo que
ele era inimigo do Paraná quando questionava o emprés-
timo a ser contraído junto ao Banco Mundial, para que
pudéssemos desenvolver aqui, o Programa Paraná Doze
Meses e outros programas. Depois de muita discussão, o
que não estava errado questionar os inúmeros do emprés-
timos que estava se fazendo junto ao Banco Mundial,
porque exatamente queríamos saber o que está aconte-
cendo hoje.

O Paraná Doze Meses, Deputado Hermas Brandão,
Vossa Excelência, que foi secretário da Agricultura sabe
que é um bom programa. Conheço, estudei e sei do que
se trata o programa - é uma extensão do Programa Paraná

Rural. É um programa importante para a agricultura
Paraná. Se perguntássemos a qualquer deputado
qual foi a proporção dos recursos que o Governo
Estado entrou como contrapartida, diz lá: 50% do Esta
e 50% do Banco Mundial.

Ora, no ano, para o programa funcionar, sabem
que aconteceu? O Governo do Estado do Paraná fez
negociação com o Banco Mundial, que no ano passa
entraria com 13% e o Banco Mundial com 87%. Vai t
que se chegar ao equilíbrio disso.

Nestes anos, todo o recurso liberado para o P
grama Paraná Doze Meses, 76% foi feito pelo Ban
Mundial e 33% pelo Governo do Estado. Neste ano, p
exemplo, é o menor orçamento da história da agricultu
do Estado do Paraná, na nossa secretaria. Não foi l
rado sequer um real, para que o Secretário Antô
Poloni pudesse cumprir aquilo que estabelece o P
grama Paraná Doze Meses.

Não precisa nem os senadores irem atrás de re
sos, mais. É só o governo colocar a contrapartida, q
tem que colocar nos programas já existentes, que vam
ter absolutamente o desenvolvimento dos programas
são importantes, para a nossa gente e para a nossa p
lação.

Vamos achar outros programas: O Rural - vam
ver que depois de uma certa época, não tivemos ma
perfuração de poços artesianos nas comunidades ru
para dar água potável, para abastecer aquelas família
agricultores, nos nossos municípios pequenos.

Ainda mais, se é verdade que São Paulo fez
reforma do Porto de Santos e de outros lá, com o dinhe
do Governo Federal. Quem determina a prioridade
programa a serem executados pelo governo é o gove
dor. Ou os 80 milhões que foram aplicados nos Jog
Mundiais da Natureza não poderiam ter sido colocad
para dar contrapartida, para programas importan
como é este, o Paraná Doze Meses? Ou será que
governador quisesse ter um projeto de desenvolvime
para o Estado, lá no Governo Federal - segundo inform
ção, não se tem projetos do Governo Federal, em an
mento do Governo do Estado, que busque o recurso,
por que o governador, senão me falha a memória,
filiou ao PFL, ao partido do vice-presidente da Rep
blica, que tem ministros no governo, que tem parcela
mando no Governo Federal, eu não sei, eu sei que as
sas emendas, e olha que eu falo com tranqüilidade por
eu votei muito com o governo e recebi a liberação
algumas das emendas que foram feitas para os mun
pios.

Mas quem atrasa a liberação, que eu tenha con
cimento, não é o Governo Federal, aliás os deputa
federais estão cumprindo com seus compromissos c
os municípios do interior do Paraná, levando verbas p
os municípios. Aliás, Deputado Traiano, no Sudoeste
Paraná, o Deputado Nelson Meller, que é um deputa
trabalhador, levou mais recursos para os municípios
região que o Governo do Estado do Paraná!



Pág. 12 Curitiba, quarta-feira, em 25.04.2001

o
bre
ide-
Leis.
la-

hos
-

ro

ta-
ntes
ro-

pro-
de
sibi-
os,
mos
cri-

am
ais.
ndi-
r o

sso
bo-

cia

da
o

, as
de
mis-
aos

ivas
a no
me
os e
is
Paí-
que
os

a-
ro
de

ni-
de

tc...,
o

em
têm
der
Então, na verdade, eu acho que o Governo Federal,
além dos recursos normais para saúde, se fala do médico
da família, mas de onde vêm os recursos? Do próprio
Governo Federal! As reformas de delegacias estão agora
sendo liberadas aqui, pela Secretaria de Segurança, mas a
Secretaria de Segurança também recebeu, para reforma
de presídios, verba do Governo Federal.

Então eu acho que na verdade teríamos que ter
uma análise mais profunda dessa questão. Agora, a culpa
da venda da Copel é do Fernando Henrique Cardoso,
nosso presidente; a culpa da falta de recursos também é
do Governo Federal, diz o governador: “Se eu pudesse
não venderia a Copel”. O povo do Paraná votou nele,
para ser governador, então daqui a pouco é o seguinte:
daqui a pouco não teremos a quem responsabilizar!
Quem sabe o grampo telefônico também, vamos achar
algum responsável, que não seja, obviamente, alguém
ligado ao Governo do Estado, por isso o governo não tem
nenhuma preocupação em fazer essa investigação.

Obrigado, senhor presidente, pela condescendê-
cia. Agradeço.

O SR. GERALDO CARTÁRIO (Questão de Ordem)
Eu não pude apartear o nobre Augustinho Zucchi

porque ele estava no Pequeno Expediente. O deputado
falou que o Paraná 12 Meses não entregou um centavo
sequer, este ano. Na segunda-feira, às 9 horas da manhã,
juntamente com a Regional de Cornélio Procópio, da
Secretaria da Agricultura, eu entreguei um cheque, em
nome do governo, ao município de Nova Santa Bárbara,
dentro do Paraná 12 Meses, para o plantio de café.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
No Grande Expediente, Deputado Ricardo Chab,

por 30 minutos.

O SR. RICARDO CHAB
Senhor presidente, senhores deputados.
Eu vou fazer, no Plenário, um resumo do Relatório

Final da CPI do Narcotráfico.
(Lê):

“COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DO
NARCOTRÁFICO E DO CRIME ORGANIZADO

RESUMO DO RELATÓRIO FINAL

É com grata satisfação que nesta data, cumpridos
os lapsos temporais, regimentais e legais, que eu, Depu-
tado Estadual Ricardo Chab, na qualidade de relator,
apresento a este Plenário, um resumo do relatório final
dos trabalhos realizados por esta douta Comissão Parla-
mentar de Inquérito do Narcotráfico e do Crime Organi-
zado, que recebeu a mister missão do Plenário da
Assembléia Legislativa do Estado do Paraná, para proce-
der as investigações de fatos relacionados com o narco-
tráfico e com o crime organizado no âmbito territorial do
nosso Estado.

O relatório integral da CPI do Narcotráfico e d
Crime Organizado, já se encontra nas mãos do no
senhor presidente deste Poder, com cópia a todas as L
ranças Partidárias com representação nesta Casa de 

A metodologia adotada para a elaboração do Re
tório buscou seguir a cronologia das reuniões e trabal
feitos, com objetivo de permitir uma melhor interpreta
ção das investigações.

O relatório apresentado está dividido em quat
títulos:

01 - Introdução;
02 - Dos Trabalhos;
03 - Das Conclusões;
04 - Das Propostas;
Desde já, convém alertar aos nobres parlamen

res, que os trabalhos de apuração de fatos concerne
ao narcotráfico e ao crime organizado, esbarram em p
blemas temporais, pois o tema necessita de amplo a
fundamento nas investigações, visto o teor
dificuldades que são inerentes à espécie, que não pos
litam a esta CPI medidas resolutivas de efeitos imediat
que se atravessem a pôr fim a estes crimes, pois te
como primeira conclusão, a de que estas espécies de
mes, fazem jus ao nome, são muito organizados, cri
meandros e liames, conexões nacionais e internacion

Esclarecemos que nos atemos a um breve ente
mento do que é inicialmente necessário para combate
crime organizado no Paraná. Mas não só em no
Estado, pois esperamos com este trabalho, poder cola
rar com iniciativas de outras organizações de inteligên
policial, para o combate à repressão do narcotráfico.
A proposta é realizar uma radiografia da situação real
atuação do crime organizado no âmbito territorial d
Estado do Paraná, identificando a existência, a forma
ramificações, os intercâmbios, os envolvimentos,
agentes privados e públicos, para que então esta Co
são Parlamentar de Inquérito, possa propor medidas
entes correlacionados com a matéria, atitudes legislat
e executivas, de prevenção, combate, repressão, par
futuro visar a erradicação gradativa do sistema do cri
organizado, trabalhos estes que deverão ser entendid
visualizados em um universo sem fronteiras, po
somente com uma equânime atuação entre Estados,
ses e Continentes, com a integração de policiais, é
poderemos planificar e prever um futuro melhor para
paranaenses e brasileiros.

Buscando um melhor entendimento das ramific
ções do crime organizado, que já de início deixaram cla
que não concentram suas atividades somente no raio
abrangência do narcotráfico, pois os crimes se comu
cam, do narcotráfico, passando pelo roubo e desvios
cargas, automóveis, assassinatos, tráfico de armas, e
criando uma interligação dos grupos criminosos com
fim precípuo de se manterem seguros e atuantes
diversas conexões do crime, amparados pelos que de
poder financeiro, enraizando-se até mesmo no Po
Público.
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FORAM COMPONENTES DA CPI DO
NARCOTRÁFICO E DO CRIME ORGANIZADO

Presidente: Algaci Tulio.
Relator: Ricardo Chab.
Membros: Serafina Carrilho, Tiago Amorim,
Chico Noroeste, Ricardo Maia, Fernando Ribas
Carli.
Os trabalhos da CPI preocupados em compilar

informação acerca do tema narcotráfico e crime organi-
zado. Para tanto, a Comissão tratou de convidar autorida-
des e pessoas conhecedoras do assunto para que se
manifestassem, em apoio aos trabalhos. Foi também
criado o sistema de Disque-Denúncias pelo telefone
0800-41-2829.

Foram expedidos inúmeros ofícios expondo a estu-
diosos do meio de segurança pública, a necessidade da
constituição de uma “Força Tarefa”, afim de promover o
envolvimento da sociedade paranaense em geral, com os
trabalhos da CPI.

A resposta da sociedade foi imediata, sendo que a
CPI, recebeu inúmeras moções de apoio, ofícios e docu-
mentos de informações, bem como vários telefonemas,
muitos contendo denúncias.

SINOPSE DOS NÚMEROS OBTIDOS PELA CPI

DOS RESULTADOS DOS TRABALHOS
DESENVOLVIDOS PELA CPI

A população paranaense, na última década, já
estava se acostumando como fato da impotência frente a

organizações criminosas, visto a desestruturação
organismos de combate ao crime organizado, que qu
não existiram no Paraná.

Corporações criminosas nacionais, apoiadas
interesse de novos espaços de outras organizações c
nosas internacionais, máfias de além fronteira, como C
e Medellin, Paraguai e outras, assim como o Brasil, vira
no Paraná, um mercado propício à sua atuação, lucra
e promissor para comércio e uso com rotas e meios d
atingir outros espaços nacionais e internacionais.

As manchetes de jornais diariamente estamp
crimes conexos com auspícios de organização, a pop
ção já começa a esboçar indignação pela falta de com
a segurança. Não sabem que o crime só é organiz
quando apoiado pelo poder público fiscalizador. N
seria organizado se não fosse enraizado e protegido.

No início do ano de 1999, após a divulgação d
escândalos em diversos Estados, a Comissão Parlame
do Narcotráfico e do Crime Organizado do Congres
Nacional, requisitava o plenarinho da Assembléia Leg
lativa do Estado Paraná, para reunir-se a fim de col
depoimentos.

O Paraná foi tomado de surpresa por depoimen
e informações que desestabilizaram os pilares da Se
rança Pública do Estado.

Em meados de novembro de 1999, a Assembl
Legislativa do Estado do Paraná, constitui uma CE
Comissão Especial de Investigação - que teve objeti
de auxiliar e acompanhar os trabalhos da Comissão P
lamentar de Inquérito do Narcotráfico pela Câmara d
Deputados Federais.

O relatório conclusivo da Comissão Parlament
de Inquérito do Narcotráfico do Congresso Nacional in
ciou o Secretário de Estado de Segurança Pública
Paraná, Senhor Cândido Martins de Oliveira, e o Dele-
gado Geral da Polícia Civil João Ricardo Kepps de Nor
nha, pela prática de crimes ligados ao narcotráfico e
crime organizado e por enriquecimento ilícito, além d
indiciar vários delegados e policiais civis do Estado
Paraná, abaixo relacionados:

Newton Tadeu Rocha, Delegado do Grupo Tigr
Mário Ramos, Delegado do Cope, Kiyoshi Hattand
Delegado Delcon; Noel Francisco da Silva, Delegado
7º Distrito; Gerson Alves Machado,Delegado do 3º Di
trito; Paulo César Rodrigues, Escrivão do Delcon; Eli
Pereira Soares, Investigador do GARH/DPC; Sam
Skanda, Investigador da Delegacia de Homicídio
Mauro Canuto Machado, Investigador da Delegac
de Homicídios, Edmir da Silveira, Investigador d
GARH/DPC; Marco Antonio Germano, Investigador d
12º Distrito; Reginaldo Moreira, Investigador do 11
Distrito; Homero Andretta Baggio, Investigado
GARH/DPC; Silas Gilmar de Miranda, Investigador 3
Distrito; Altair Ferreira Pinto, Investigador Cope; Luiz
Rogério Gonzáles, Investigador Datox; Elisário da Silv
Investigador Alto Maracanã; Paulo Rodrigues da Silv
Investigador do Cope; Rogério Podolak Pencai, Inves

Depoimento de pessoas e autoridades convi-
dadas 141

Depoimento de pessoas através de intimações
082

Ofícios expedidos 418

Documentos recebidos 140

Reuniões realizadas: públicas, reservadas, de
sigilo e administrativas 116

Número de denúncias 448

Denúncias em reuniões constante de Atas
174

Denúncias feitas através de ofícios e docu-
mentos recebidos 074

Denúncias recebidas através do sistema Dis-
que-Denúncias 200

Prisões realizadas a pedido da CPI:
Claudio Vicente de Oliveira, Paulo Adriano-
Pereira, Adão da Silva, Anderson Luiz
Cabrini, Hissan Hussein Dehaini, Carlos Braz
de Oliveira, João Carlos Coimbra, José Luiz
de Mello, Luiz Carlos Borges, Simone dos
Santos Pinto e Ivanir Antonio Marafon
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gador do Fera; Alexandre Gonçalves, Investigador do 11º
Distrito; Volga Mirian da Silva, Investigadora DEAM/
DSI; Marcos Terra Santana, Investigador do Centro de
Triagem; Valdomiro Pereira Costa, Investigador do 10º
Distrito.

O governador do Estado afastou das funções todos
os agente públicos acima mencionados, e constituiu uma
Comissão de Alto Nível, através do Decreto nº 1837, de
13 de março de 2000, para averiguar envolvimentos de
agentes públicos estaduais com o crime organizado, com-
posta por diversas autoridades.

Em meio a estes turbilhões, a Assembléia Legisla-
tiva não poderia se furtar de cumprir a sua função institu-
cional de fiscalização dos atos públicos, principalmente
no que tange aos procedimentos pelo Executivo, e apro-
vou a constituição desta Comissão Parlamentar de Inqué-
rito para realizar um apanhado de elementos
fundamentadores de ações legislativa urgentes, e estabe-
lecer um raio X, da realidade do crime organizado em
nosso Estado, afim de propor medidas organizadoras do
sistema de Segurança Pública Estadual.

Convém salientar que esta Comissão não se apro-
fundou nas investigações e fatos que já tinham sido
objeto de apurações realizadas pela Comissão Parlamen-
tar de Inquérito do Congresso Nacional, mesmo porque o
relatório final daquela CPI Nacional foi concluído após o
término dos trabalhos desta Comissão de investigação
estadual.

Acrescente-se a este contexto turbulento, ameaças
de morte a membros desta Comissão, além do fato de
inúmeras tentativas de ataques infrutíferos a parlamenta-
res integrantes desta CPI.

Com relação aos fatos que envolveram a área de
Segurança do Estado, este relator, em nome dos membros
desta CPI e da sociedade paranaense, quer deixar regis-
trado que os atos de uns não devem manchar a obra de
todos, lembrando que a omissão nunca deve compor o
caderno ético de nenhum policial ou agente público, por
mais que a hierarquia e a realidade social os obrigue. A
lição serviu a todos, pois todos policiam a todos, com lei
e moral.

DENTRE OS TEMAS INVESTIGADOS PELA CPI,
CONSTAM

Da Queima De Arquivo (Assassinatos)
Um dos primeiros atos da CPI foi a constatação de

que vários crimes ocorreram logo após a passagem da
CPI Nacional em território do Paraná. Os levantamentos
iniciais da equipe de apoio e inteligência da Comissão,
deram conta de 22 assassinatos, sendo que dos identifica-
dos, constam:

Maurício de Oliveira, em 11/03/2000; Adria-
no Aparecido da Silva Santos, em 14/03/2000; Elias
Rodrigues dos Santos, em 14/03/2000; Hélio Ribei-
ro Simões Junior, em 08/04/2000; Leandro da Silva,
em 08/04/2000; Luiz Antonio da Cruz Matias, em

10/04/2000; Adir Carlos dos Santos, em 18/04/2000
Márcio Fontes de Souza, em 24/04/2000.

Foram na maioria jovens da Capital e da Regi
Metropolitana de Curitiba, consumidores de drogas
envolvidos com o tráfico, conforme depoimentos colh
dos de parentes e familiares. Pais e mães que indicava
possibilidade de envolvimento de policiais nas mortes
seus filhos viciados, sendo uma constante o relato de
os mesmos se obrigavam a traficar e servirem co
“mulas” (elementos transportadores e entregadores
droga) para suprirem o vício.

Foi oficiado ao Secretário de Segurança Públi
que determinasse a designação de um delegado esp
para apuração destes crimes e verificação da relação
fatos com o narcotráfico e do envolvimento de policia
“queimando arquivos’. Foi solicitado a algumas Deleg
cias de Polícia o envio de inquéritos policiais referente
tais crimes, muitos deles nem iniciados após vários d
da ocorrência dos assassinatos.

Concluindo: Esta Comissão Parlamentar de Inqu
rito, após inúmeras diligências e investigações, env
todos os resultados e documentos relativos a este tem
Promotoria de Investigações Criminais-PIC, para que
prossiga com as investigações, pois ainda urgem-se
vidência no sentido da elucidação destes crimes, p
principalmente responder se há conexão entre eles
passagem da CPI Nacional pelo território paranaense
sociedade clama por estas respostas.

Das Crianças Desaparecidas
A CPI recebeu denúncia anônima informando

existência de uma organização criminosa, atuando já
muitos anos no Paraná, que tinha como objetivo rap
crianças para o tráfico de órgãos e exportação para ou
países.

No mesmo sentido, também, em reunião consta
da Ata nº 07, teve um dependente que afirmou ter con
cimento do desaparecimento de uma criança no Mun
pio de Araucária, afirmando que tinha ligação com u
grande traficante do município, declinando inclusive
nome da criança (Lucinéria Silvéria da Silva).

Por deliberação dos membros da Comissão foi o
ciado ao Serviço de Investigação de Crianças Desapar
das - Secride, chefiado pelo Delegado de Polícia Civ
Harry Carlos Herbert, para comparecer perante e
Comissão, afim de informar e auxiliar nas investigaçõ
referentes a estes fatos.

Com relação aos casos denunciados na CPI
delegado do Secride, informou que ainda não tinha da
ou pistas que levasse ao solucionamento de tais desap
cimentos.

Concluindo: Neste sentido, gostaríamos de elog
o órgão estadual Secride, que desde a sua criação,
402 casos de desaparecimento de crianças no Pa
investigados, apenas dois (02) casos continuam inso
veis e mais doze casos anteriores a sua constituiç
Quanto às denúncias de tráfico de crianças recebi
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foram enviados à promotoria de Investigações Criminais,
para aprofundamento das investigações e ao Secride.

Da Venda de Órgãos Humanos e
Irregularidades no IML/PR

Chegou a esta CPI uma série de denúncias de
venda de peças humanas, com envolvimento do Instituto
Médico Legal, e de seu Diretor, Doutor Francisco de
Moraes Silva, assim como também de instituições de
ensino superior em atuação no Estado do Paraná, como
Faculdade Espírita do Paraná, Pontifícia Universidade
Católica do Paraná, Faculdades Tuiuti e Universidade
Federal do Paraná.

Quase que concomitantemente, a revista “Isto É”,
de 12/07/2000, nº 1606, nas páginas 40, 41, 42 e 43,
divulgou reportagem sobre tráfico de órgãos e peças de
corpos humanos, envolvendo instituições de ensino supe-
rior do Paraná e o Instituto Médico Legal.

A Comissão deliberou pela realização de reuniões
para investigar o assunto, em virtude da existência de
uma organização criminosa, de elaboração de laudos,
periciais frios ou irregulares, bem como perícias de todas
as áreas da medicina legal, convocando para depor não só
os denunciantes, como também vários legistas e técnicos
da área, inclusive solicitando a realização de aproximada-
mente setenta (70) exumações de covas mortuárias no
Cemitério de Santa Cândida, região Metropolitana de
Curitiba, sendo que nos três dias de exumação, os médi-
cos legistas abriram 43 covas e fizeram a análise de 62
cadáveres.

Procedidos estudos dos documentos e informações
coletadas, esta Comissão Parlamentar de Inquérito, con-
clui a existência de várias irregularidades, tais como:

- corpos provenientes do IML que não chegaram a
ser utilizados para estudo por instituições de ensino, indi-
cando ou possibilitando a interpretação de que tenham
sido desviados;

- covas do IML onde deveria estar enterrado ape-
nas um corpo, foram localizados também partes de outros
cadáveres, colocadas em um saco plástico, contraria-
mente ao que determina a lei;

- registro de enterro de indigentes, sendo que nas
respectivas covas não existiam corpo e sim retalhos,
“lixos de laboratórios”, pressupondo desvio dos corpos
para outro fins, até mesmo a remota possibilidade de cor-
pos tomarem lugares de pessoas supostamente mortas.

- constatou-se a existência de duplicidades de cer-
tidões de óbitos referentes a corpos enterrados em uma
determinada cova, sendo que nesta cova foram encontra-
dos retalhos de pequenas partes de diversos corpos, não
sendo possível reconstituir-se, dentre as peças existentes,
nem mesmo um corpo semicompleto, possibilitando a
interpretação de que possam existir certidões de óbito de
pessoas pressupostamente não enterradas. Em sendo
assim, entendemos que há necessidade de Tribunal de
Justiça do Estado promover uma correição junto ao Car-
tório do Uberaba localizado na Cidade de Curitiba.

- lei federal determina que o sepultamento de ind
gentes com identidades desconhecidas, deve seguir d
minados requisitos, como por exemplo, uma cova p
cada corpo. Nas investigações e diligências realizadas
esta Comissão, foram encontradas diversas covas,
condições que impediam qualquer exame pericial,
mesmo análise através de reconhecimento do DNA, p
peritos constataram que um mesmo corpo foi esqua
jado e cada parte enterrada em covas distintas.

Quanto à irregularidades investigadas por e
Comissão, entendemos que a Promotoria de Investiga
Criminal deve aprofundar a averiguação dos fatos c
vistas à obtenção de verossimilhança, com base na f
documentação enviada por esta Comissão aos mem
do Ministério Público, que agrega às informações an
riormente obtidas pela promotoria, poderão no futu
promover a responsabilização dos envolvidos.

Por fim, esta CPI, propõe à Presidência da Asse
bléia Legislativa, que determine à consultoria jurídica
promoção de estudos com vistas à elaboração de proj
de lei que proíba sepultamento de pessoas diretament
terra, sendo basicamente necessário a existência de h
táculo mortuário construído especificamente para e
fim.

Do Porto de Paranaguá (Appa)
e Entre Posto Brasil-Paraguai

Esta comissão promoveu uma vultuosa reuni
extremamente concorrida e proveitosa no Município
Paranaguá, um dos maiores portos de importação
exportação do Brasil, criando um amplo debate co
todas as autoridades representativas daquelas orla m
tima. Requisitamos o salão de convenções do Porto
Paranaguá, bem como as dependências da Câmara M
cipal e convidamos, além do superintendente do Porto
Paranaguá, o chefe da Guarda Portuária, representa
da Receita Estadual e Federal, representantes das Po
Civil e Federal, juizes criminais daquela comarca, pr
motores de Justiça Criminal do Fórum de Paranag
para estabelecer um amplo debate, onde foram colhi
vasta quantidade de dados e informações concernent
atuação de organizações criminosas naquela região; r
bemos ainda relatórios e indicações de nomes de pes
que continuam sendo investigadas.

O momento mais importante das investigaçõ
procedidas, foi quando foram colhidos os depoimentos
Sua Excelência o Cônsul Geral do Paraguai no Bra
Senhor Geraldo Vasquez Bogado e o Delegado Admin
trador do Depósito Franco Paraguaio em Parana
(Entreposto BrasilxParaguai) Juan Esteche Alfonso, pr
cipalmente quando esta Comissão procedeu diligênc
no interior do Entreposto, procedendo aberturas de c
taineres.

Procedida a análise de toda a informação com
lada referente ao tema, esta Comissão Parlamenta
Inquérito tem a expor que são necessárias amplos inve
mentos no sistema de segurança no Porto de Parana



Pág. 16 Curitiba, quarta-feira, em 25.04.2001

ica-
sé
ce-

nvi-
ste
do
e

ro-
pri-
CPI

guiu
r no
ão

o
o o
ante
ado
into

no
cre-
anta
ões
do
no

anta
li-

cu-
da

ado
en-
e e

i-
ne-

es-
rio

rco-
dor
ados
pe-
rli-
is o
ras

de
gar,
cu-
rla-
I à
de
em apoio ao trabalho que já vem sendo desenvolvido pela
Guarda Portuária, sendo que no nosso entendimento, a
atuação do Narcotráfico pode ocorrer na área de domínio
portuário “APPA”, visto a inexistência de instrumentos e
de competência disciplinadas para uma perfeita fiscaliza-
ção e mercadorias no porto.

Entendemos também que há impossibilidade legal
e instrumental de fiscalização dos containeres que transi-
tam entre o porto e o Entreposto BrasilxParaguai, facili-
tando o trânsito de mercadorias ilícitas.

Esta CPI recebeu informações de que acordos bila-
terais entre Brasil e Paraguai, impedem a abertura de con-
tairneres por autoridade brasileira, no interior do
Entreposto Brasil-Paraguai. Diante dos fatos, a Comissão
levou ao conhecimento deste Plenário, tais impedimen-
tos, sendo que fora aprovado nesta Casa, moção de todos
os deputados, solicitando ao Ministério de Relações
Exteriores o reexame dos acordos relativos ao entreposto
Brasil-Paraguai.

Propomos que esta Assembléia Legislativa do
Estado do Paraná, após ouvido este douto Plenário, envie
expediente ao Excelentíssimo Senhor Presidente da
República Federativa do Brasil, solicitando urgentes
investimentos, no sentido de fornecimento, para uso nas
instalações do Porto de Paranaguá, de um equipamento
de Raio X (Scaner) de grandes proporções, aos moldes
do existente no Porto de Miami, para possibilitar a visua-
lização do conteúdo interno dos containeres e cofres,
sendo antecipadamente detectados vestígios e indícios de
volumes irregulares que criem a possibilidade de existên-
cia de drogas, armas e outros contrabandos, facilitando
em muito o trabalho da Polícia Federal brasileira. Esta
medida faria com que, na origem, quando as cargas che-
gassem em terras brasileiras, antes de transitarem pelas
rodovias do Estado do Paraná, fossem fiscalizadas e seu
conteúdo “saneado”. A nossa Polícia Estadual e Federal
saberia o que está transitando dentro destes containeres e
cofres, lembrando que os convênios BrasilxParaguai,
hoje existentes impedem que sejam abertos tais containe-
res. Um investimento mínimo perto dos benefícios de
combate ao tráfico advindos para o povo brasileiro.

Do Roubo de Automóveis/Caminhonetes
Um outro assunto, interessante, que envolveu

muito a CPI Estadual.
Esta CPI recebeu denúncias de atuação de organi-

zação criminosa em território paranaense, realizando
roubo de caminhonetes. Tais fatos foram relatados por
uma equipe de pessoas vítimas de roubos de caminhone-
tes, que reuniram-se com o escopo de investigar, visto a
semelhança nos métodos de roubos ou furtos deste veícu-
los. Procedemos diversas investigações, salientando que
das 150 caminhonetes roubadas ou furtadas no ano de
2.000 (número elevado pelas vítimas) apenas 1% foi
recuperado.

Realizadas investigações pela equipe da CPI, os
agentes da inteligência se deslocam a alguns locais cita-

dos pelas vítimas, sendo que obtiveram resultados ind
tivos de que havia um elemento qualificado como Jo
Costa Portes, atuando no roubo de caminhonetes, re
bendo a equipe de inteligência da CPI, a missão de e
dar esforços no sentido de promover a prisão de
elemento, que segundo os levantamentos é indicia
como um dos principais criminosos de quadrilha d
roubo de caminhonetes aqui em Curitiba e região met
politana, reconhecido por testemunhas, sendo que a
são do mesmo acabou sendo realizada também pela
Estadual do Narcotráfico.

Então, essa CPI senhoras e senhores, conse
prender um rapaz que era, na verdade, um grande líde
roubo e no furto de caminhonetes, que havia uma ligaç
muito próxima com Santa Catarina.

Concluindo: Esta CPI pode confirmar que o grup
criminoso atuante na época foi identificado sendo pres
elemento de nome José Costa Portes e trazido per
esta comissão em reunião, ocasião onde também foi d
voz de prisão pela CPI à Sra. Simone dos Santos P
por falso testemunho.

É entendimento desta comissão que medidas
sentido de promover uma estreita relação entre as Se
tarias de Estado da Segurança Pública do Paraná e S
Catarina sejam tomadas, objetivando realizar operaç
policiais em conjunto, tendo em vista ter sido detecta
que 90% das caminhonetes furtadas ou roubadas
Estado do Paraná, são levadas para o Estado de S
Catarina, atitude que coibirá este tipo de prática de
tuosa.

Faz-se necessário o encaminhamento de um do
mento oficial do Governo do Estado do Paraná, através
Secretaria de Segurança Pública solicitando ao Est
vizinho, que sejam intensificadas investigações docum
tais, principalmente nas cidades de Blumenau, Joinvill
Itajaí, com escopo de reprimir esse tipo de ação crim
nosa, não só direcionadas ao roubo ou furto de camio
tes, mas também de veículos em geral.

Das Drogas
O mercado consumidor de drogas é sempre cr

cente, sem precedentes na história, criando um impé
paralelo, prejudicando a soberania dos países. O na
tráfico torna nosso Brasil o segundo mercado consumi
de drogas do planeta, perdendo apenas para os Est
Unidos da América, gerando uma verdadeira máfia es
cializada, transformando-se num verdadeiro caos, inte
gando as organizações nacionais e internacionais, po
comércio das drogas não possui limitações de frontei
ou nacionalidade.

Todos os documentos, denúncias, listas
nomes, dados que não foram possíveis de investi
por falta de tempo e condições, constarão de um do
mento sigiloso, em separado, desta Comissão Pa
mentar, a ser entregue pelos membros desta CP
Procuradoria Geral de Justiça e à SESP - Secretaria
Estado da Segurança Pública.
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Após tantas reuniões realizadas, concluímos que o
conjunto de propostas elencadas a seguir, poderá muni-
ciar o Estado do Paraná, com vistas a estruturar um pro-
jeto contendo medidas urgentes, dentre elas a aprovação
de um projeto de resolução estabelecendo um novo regi-
mento interno para a Comissão Permanente de Segurança
Pública desta Assembléia Legislativa, pois este Poder não
pode e não deve se furtar de cumprir sua função instituci-
onal de fiscalização dos órgãos públicos.

A atividade da CPI, junto com a “Força Tarefa”,
com apoio total e irrestrito de promotores da região de
Maringá e da PIC - Promotoria de Investigação Crimi-
nais, tomou depoimento do traficante, réu preso José
Maria Montalvão, de quem obtivemos importantes infor-
mações, tais como:

- Como é transportada a droga por via aérea, e ter-
restre, porque a polícia tem dificuldades para localizar
tais rotas, quais as estratégicas de camuflar a organização
criminosa, mencionou também a ligação do tráfico inter-
nacional (Colômbia, porto Kijarro) com o tráfico esta-
dual, enfocando principalmente, o maior traficante
financista do tráfico no Paraná, Hissan Hussein Dehaine,
sendo procedida acareação entre os dois, o traficante e o
financista, que culminou com a decretação da prisão tem-
porária do senhor Hissan Hussein Dehaine em plena reu-
nião desta CPI.

Dos Trabalhos Realizados na
Região Oeste do Paraná

Por deliberação da comissão, instalou-se em data
de 06 de novembro de 2000, na cidade de Foz do Iguaçu,
uma Subcomissão Parlamentar de Inquérito, composta
pelos Deputados Chico Noroeste, Serafina Carrilho e
Tiago Amorim, com a missão de proceder investigações
preliminares de denúncias envolvendo enriquecimento
ilícito de Policiais Rodoviários Federais da região de
Medianeira e Foz do Iguaçu, desmanche de automóveis
na região de Medianeira, o uso de mulheres como
“mulas” (elementos transportadores das drogas), e a pri-
são na cidade de Guaíra de um elemento transportando
mais de uma tonelada de drogas.

Os trabalhos iniciais concentraram-se em levanta-
mento de dados realizados pelos nobres deputados junto
à Polícia Federal, à Delegacia de Polícia Civil à Receita
Federal, à Cadeia Pública de Foz do Iguaçu, à Delegacia
de Polícia de Medianeira e de Guaíra e Polícia Federal de
Guaíra, além de diversas denúncias documentadas que
chegaram até a CPI.

Estes trabalhos preliminares constataram a existên-
cia de inúmeras mulheres usadas para tráfico de drogas,
várias delas presas e entulhadas desumanamente na Dele-
gacia de Polícia de Medianeira, sendo que a Subcomis-
são, através dos Deputados Serafina Carrilho e Chico
Noroeste, colheu o depoimento da maioria delas no pró-
prio distrito policial.

Foi constatado na cadeia Pública de Foz do Iguaçu,
que num espaço com capacidade para 168 pessoas, esta-

vam presas 411, e na Cadeia Pública da Delegacia
Medianeira, que tem capacidade para acomodar 25 p
sos, constavam 109 pessoas, que precisam realizar r
zio para dormir e para ficar em pé ou sentado, num pá
a descoberto, sendo que quando chove, a maioria do
na chuva.

Esta é a prova real da falência do Sistema Penit
ciário do Estado do Paraná. Neste sentido solicitamos
Presidente da Assembléia Legislativa, o envio de expe
ente ao Secretário de Segurança Pública, demonstran
urgente necessidade de investimentos para ampliaçã
cadeia Pública da Delegacia de Medianeira e Foz
Iguaçu.

Constataram também, a existência de estabele
mentos comerciais que atuavam no setor de desman
em Medianeira, assim como a indicação de nomes
envolvidos com o tráfico de drogas da região, pess
ainda em processo de investigação, sendo que tais in
mações foram compiladas, triadas, processadas e en
das ao setor de inteligência da CPI, e posteriorment
Promotoria de Investigações Criminais.

E aqui faço um adendo: o Deputado Irine
Colombo, que mora na Cidade de Medianeira, acom
nhou a CPI, teve o prazer inclusive de estar conosco e
trabalho. Só não acompanhou a prisão em flagrante - p
que no momento ele não estava lá - de homens que
manchavam carros roubados na Cidade de Medianeir

Então, na Cidade de Medianeira nós levantam
que há uma rota clara que envolve o Mato Grosso do S
toda a fronteira por água, com o Paraguai e outros paí
Isto ficou claro para a CPI.

Destes trabalhos concluiu-se que os principais f
necedores de maconha de haxixe para o Estado
Paraná, advém do vizinho país Paraguai, sendo estas
gas as preferidas pelo tráfico da região, com destin
outras cidades paranaenses e a outros Estados. Dr
industrializadas como cocaína e outras, usam també
rota via fronteira Paraguai, mas preferem utilizar-se
caminhos via Mato Grosso do Sul, advindas da Colôm
e Bolívia.

Concluímos que a região, composta pela cidade
Foz do Iguaçu e municípios limítrofes, é um dos maior
pólos de trânsito de drogas do Estado do Paraná,
importante ponto de entrada de narcóticos.

Prova disto é a constatação desta CPI, que 70% d
presos da Cadeia Pública de Medianeira, estão ligado
tráfico de drogas.

A existência de uma enorme fronteira de águas f
madas pelo Rio Paraná e pela gigantesca represa
Hidrelétrica de Itaipu, impede uma fiscalização perfei
São necessários enormes investimentos, principalme
por parte do Governo Federal, para patrulhamento de
fronteiras, com barcos, helicópteros, sendo que const
mos que a Polícia Federal da região não possui equ
mentos condizentes para cumprir sua missão, n
mesmo junto à Ponte da Amizade, que liga o Brasil
Paraguai.
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Quanto ao envolvimento de Policiais Rodoviários
federais, esta CPI, até hoje permanece no aguardo de pro-
vidências por parte da cúpula da Polícia Rodoviária
Federal, no que tange a um melhor patrulhamento das
estradas federais, e investigação da conduta de seus
patrulheiros.

Ficou levantado pela CPI o enriquecimento ilícito
de vários patrulheiros da Polícia Rodovidária Federal, na
região.

Alguns, inclusive, trocam de plantão pagando para
que o outro partilhe os valores, na ordem de até dois mil
reais.

Então, são denúncias que constam da CPI, que o
Ministério Público vai receber, e que existe na região de
Medianeira, no entreposto que existe ali, de fiscalização e
também no posto da Polícia Rodoviária Federal, próximo
a Foz do Iguaçu.

Em operação conjunta entre os membros desta
CPI, os membros da Promotoria de Justiça e da 6ª Divi-
são de Polícia Civil de Foz do Iguaçu representada pelo
Delegado Chefe, Doutor Luiz Gilmar da Silva, após
análise de denúncias chegadas, foi procedida uma batida
oficial da CPI, em desmanches de automóveis (Ferros
Velhos) onde constatou-se irregularidades que culmina-
ram com o fechamento do Comércio de Auto Peças
Marafon e prisões do proprietário senhor Ivanir Antonio
Marafon e de funcionários deste estabelecimento, que
não chegaram a ser autuados em flagrante, a exemplo do
proprietário do desmanche, autuado em flagrante pela
CPI e naturalmente pela autoridade policial.

Saliente-se que todas as autuações objetivam estas
interseções do tráfico, do contrabando, isto tudo, na mai-
oria, pelo transporte rodoviário.

Então, é preciso que a Polícia Rodoviária Federal
faça cumprir a lei na região e que puna os patrulheiros
envolvidos porque a informação que a CPI obteve, é
inclusive do pagamento de pedágio, para que se possa
passar com a droga pela rodovia.

Senhor presidente, gostaria de salientar aqui, rapi-
damente, no encerramento do meu tempo, das propostas
da CPI, que acho o ponto mais importante, passando pelo
trabalho da CPI, as propostas:

1 - Necessidade da criação de vara especializa-
da para o julgamento dos crimes arrolados na Lei nº
6.638/76, que é na verdade, o tráfico de drogas.

Acho que no Estado do Paraná precisamos ter a
criação de vara especializada, assim como existe aqui a
Vara de Ilícitos de Trânsito.

Nós precisamos ter uma vara especializada para
julgar o traficante para que o juiz, o promotor possam
conhecer os narcotraficantes do Estado do Paraná.

Uma outra proposta que a CPI apresenta ao Plená-
rio:

2 - Implementação de intercâmbio entre os Estados
do Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, São Paulo
e Mato Grosso do Sul, visando a troca de informações
relativas ao narcotráfico e ao crime organizado.

Como já foi dito, o narcotráfico não se detém e
fronteiras e as ações dos grupos de narcotraficantes es
dem-se por vários Estados da Federação, tento tent
los, ainda, em países vizinhos onde é cultiva
abertamente acannabis sativa, a popular maconha, e
onde é obtida a pasta base da coca que, depois de
nada, torna-se em cocaína, poderoso entorpecente ho
uso difundido em todo o Brasil.

Cada Estado, através de suas forças policiais
Ministério Público e do Poder Judiciário, age isolad
mente, detendo dados para consumo próprio. Há a ne
sidade de se incrementar intercâmbio entre os já referi
Estados do Sudoeste e do Sul do País, pois existem r
claramente identificadas de tráfico de tóxicos que p
tindo da Bolívia ou do Paraguai, passam por toda es
unidades da Federação até o final do destino.

A CPI manda para o Ministério Público, quer
fazer com que o Plenário tenha pleno conhecimento, u
lista com quase oitenta aeroportos clandestinos em tod
Estado do Paraná que não sofrem qualquer fiscalizaçã
que as autoridades policiais e o Ministério Público desc
nheciam que a CPI apurou.

Esse é um ponto principal, as autoridades
Estado do Paraná, desconheciam por completo a exis
cia de pelo menos cinqüenta aeroportos clandestinos
Estado do Paraná.

Esses dados todos, são passados hoje à Promo
de Investigação Criminal, ao Ministério Público, à
Secretarias de Segurança Pública e à Polícia Federal,
que tenhamos pelo menos obstruídas essas pistas c
destinas.

Gostaria também, de salientar uma outra propo
que consta no nosso relatório.

3 - Necessidade de se formar “forças tarefas” co
a criação de grupos de trabalho que somem esforços
sentido de dar combate ao narcotráfico e ao crime orga
zado, nos moldes dos Estados Unidos da América e
outros países europeus.

4 - Integração entre as forças que combatem
crime no Estado do Paraná.

Imprescindível, hoje, um Estado carente de recu
sos como está, nós temos a Polícia Militar atuando
área, a Polícia Civil na outra, a Federal em outra,
Ministério Público em outra, e de repente essas forç
não se unem. Por quê? Nós não sabemos. Há o pe
claro desta CPI para que essas forças se unam no c
bate maior do narcotráfico e aí a solicitação da CPI, p
que essa força apareça, aconteça, aqui no Estado
Paraná, como vem acontecendo em países do prim
mundo.

5 - Da necessidade de que sejam realizados e
dos, por uma Comissão de alto nível, no sentido de q
haja uma efetiva integração dos trabalhos da polícia c
e da polícia militar, visando adequar as duas instituiçõ
a uma nova realidade, em vista de projetos em trâmite
Congresso Nacional, que prevêem a unificação das p
cias.
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Esse é um assunto que acho muito importante e
que a CPI, não poderia deixar de lado. Fala-se muito na
interação das duas polícias, presidente, mas uma polícia
não tem aula na escola da outra.

Ora, a interação que nós sabemos se começa pela
escola. Porque a Polícia Militar não toma assento na
escola da Polícia Civil? Porque os policiais civis não
tomam assento na escola da Polícia Militar?

A interação se começa pela escola e aqui no Paraná
nós não vamos isso. Nós vemos todo um complexo edu-
cacional para a polícia, por parte da Polícia Militar cha-
mada Guatupê, e vemos na Escola da Polícia Civil. E
uma polícia não manda sequer homens para prender a
outra. Elas ensinam e são completamente diferentes uma
da outra. E muito se fala em união das policias. Então
esse é um pedido da CPI. Para que isso aconteça já. Para
ontem. Para que as polícias passem a tomar assento uma
na escola da outra.

Da importância, senhor presidente, da Polícia
Científica, do Instituto Médico Legal e do Instituto de
Criminalística, serem desvinculados da Polícia Civil,
passando a integrar a estrutura da Secretaria de Estado da
Segurança Pública, como também se estabelecer convê-
nios com as universidades públicas estaduais, para a cria-
ção de departamentos que visem estudos de novas e
modernas técnicas da ciência da investigação criminoló-
gica, da realização de exames requisitados pelas autorida-
des competentes.

É antiga a aspiração do Instituto de Criminalistica
e do Instituto Médico Legal de, tomarem-se independen-
tes da Polícia Civil, subordinados que estão ao Delegado
de Polícia que preside o inquérito policial, havendo casos
em que ocorre indevida ingerência nos trabalhos realiza-
dos pelos peritos. Compondo a estrutura da Secretaria de
Estado da Segurança Pública os órgãos da Polícia Téc-
nica passariam a ter plena liberdade de ação, agindo
única e exclusivamente de acordo com os seus conheci-
mento tecnocientífico e com as suas consciências. Além
disso, os trabalhos desenvolvidos estariam marcados pelo
salutar selo da imparcialidade, uma vez que os experts
não estariam mais a produzir a prova para a autoridade
que preside uma peça inquisitorial, como é o caso do
inquérito policial, e que tem direto interesse no deslinde
da questão investigada.

De outra parte, seria altamente proveitoso para a
investigação criminal que fossem estabelecidos convê-
nios com universidades estaduais, no sentido da criação
de departamentos visando o estudo de modernas técnicas
da ciência da investigação criminológica, com trabalhos
marcados pela excelência, já que o ambiente acadêmico,
e os seus meios estruturais, tendem a incentivar pesquisas
e apurar os conhecimentos. Além disso; ocorreria saudá-
vel concorrência entre as próprias universidades, interes-
sadas em produzir o melhor trabalho, e entre os órgãos
oficiais de Polícia Científica, acabando-se com a exclusi-
vidade que hoje existe e que tende a alterar a qualidade
de qualquer atividade.

Submete-se esta proposta ao Plenário da Ass
bléia Legislativa que, aprovada, ensejará o envio de ex
diente oficial ao senhor secretário de Estado
Segurança Pública, sugerindo a celebração de convê
com Universidades Estaduais, alterando ainda a legi
ção no sentido de que os órgãos da Polícia Científica p
sem a integrar a estrutura da SESP, e não à disposiçã
Delegado Geral.

Da constituição de carreira própria, para a Corr
gedoria da Polícia Civil, aqui é um item também mui
apaixonante.

Hoje, como é que funcionam as coisas, senho
deputados? Funciona assim: O Delegado de Pol
ingressa na polícia, passa por uma série de delegac
quando de repente esse mesmo delegado, é surpreen
porque é nomeado para trabalhar na Corregedoria
Polícia.

Ele vai passar a investigar um colega que até en
com ele dividia a sala. Ora, isto tem que acabar. Isso n
pode mais acontecer, no Paraná.

O que estamos propondo ao Plenário, é que ten
mos uma carreira própria para a Corregedoria da Polí
ou seja: a partir de agora, no Estado do Paraná, vamo
concurso específico para a Corregedoria da Polícia,
seja: a polícia da polícia. O cidadão vai entrar no cargo
delegado da Corregedoria da Polícia Civil. Ele não vai s
delegado da Polícia e atuar na Corregedoria. O cida
ingressa em concurso público para ser investigador
Corregedoria da Polícia Civil. Ele não pode ser tirad
dali, ira para uma delegacia ou depois voltar para a C
regedoria, nesse caso até como punição, como já aco
ceu muito aqui no Estado do Paraná.

Então a CPI propõe que, a partir de agora, a Sec
taria do Estado de Segurança Pública do Paraná, abra
reira específica para Corregedoria da Polícia Civil
Estado do Paraná, ou seja: a polícia da polícia, s
envolvimento dos policiais que estão aí, em delegacia

Do programa da avaliação de saúde de agen
públicos, e um outro assunto importante.

Nós temos hoje muitos policiais civis e militare
alcoólatras, alguns viciados em drogas ilícitas e ele
repente não têm a quem recorrer a tratamento.

Então, gostaria que a Secretaria de Saúde Públ
em especial a Segurança Pública fizesse uma progra
ção de avaliação da saúde mental, da saúde física dos
vidores públicos nessa área da segurança pública.

Da necessidade de sede própria para a segu
seção do Estado Maior da Polícia Militar - é um ca
interessante - a segunda seção da Polícia Militar funcio
no quartel da Polícia Militar, os policiais que lá traba
lham têm que investigar os outros policiais militares
eles se encontram todos os dias nas mesmas salas. E
há necessidade de uma sede para a segunda seção, l
naturalmente, do quartel da Polícia Militar.

Da necessidade também das novas instalações
quadas ao trabalho realizado pela Promotoria de Inve
gações Criminal, bem como meios estruturais q
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viabilizem o Grupo Especial de Repressão ao Crime
Organizado, Gerco, vinculado à referida Promotoria
Especial.

E aqui eu quero, senhor presidente, fazer um agra-
decimento especial em nome desta Relatoria, a todos os
senhores promotores, na Promotoria de Investigação Cri-
minal, que não mediram esforços em nenhum momento
em acompanhar todos os trabalhos desta CPI, sem exce-
ção, todos os trabalhos da CPI Estadual do Narcotráfico
foram acompanhadas pelos senhores promotores públi-
cos da Promotoria de Investigação Criminal.

Eu quero aqui fazer um agradecimento especial,
naturalmente na figura do diretor da PIC, doutor Dartag-
nan C. Abilhôa, fazendo assim extensivo aos demais pro-
motores, em especial ao doutor Vani Bueno que
acompanhou todas as sessões da CPI, fazendo parte,
naturalmente, da Promotoria.

Então estamos aqui fazendo uma solicitação para
que tenhamos reaparelhada a PIC, para que possa conti-
nuar no combate ao crime organizado.

Da necessidade de um modelo de Polícia Civil
para adequar-se à realidade do terceiro milênio - a ques-
tão da informação não podemos mais, de repente, viver
sem ela; nós sabemos disto. Quando vamos em delega-
cias, em distritos policiais, eu, os Deputados Algaci
Tulio, Chico Noroeste, Serafina Carrilho, Ricardo Maia,
Tiago Amorim e Luiz Carlos Alborghetti, que participou
de várias sessões com a gente, sendo membro da Comis-
são de Segurança Pública, convidado inclusive para parti-
cipar, quantas vezes fomos às delegacias de polícia
durante a CPI e encontramos lá policiais com máquinas
que, quando havia máquina de datilografar não havia
papel; quando havia o papel a máquina estava quebrada.
Esta a situação, infelizmente, de alguns distritos de dele-
gacias na capital do Estado.

A proposta, senhor presidente, que esta CPI natu-
ralmente vai incluir na seqüência, no Regimento Interno
da Comissão Permanente da Segurança Pública dessa
comissão que temos, para que nós tenhamos melhorado o
Regimento Interno, a Comissão de Segurança Pública
desta Casa para que se torne uma CPI Permanente da
Segurança Pública.

E, por último gostaria de fazer uma ressalva, um
agradecimento à equipe de assessoramento desta Casa.

Gostaria de agradecer à Diretora Legislativa,
Severo Olímpio Sotto Maior, que indicou os nossos com-
panheiros, consultor jurídico da CPI, Jeferson Abede,
secretário da CPI, o bacharel Wilson Penca, o assessor
para assuntos especiais, Allan marco Andrade, a secretá-
ria executiva da CPI, a bacharel Sandra Zampier, à Secre-
taria Executiva da CPI, Cláudia Andréa de Azevedo, a
quem nós agradecemos muito pela colaboração, determi-
nação e presteza, à Coordenação da Taquigrafia da CPI, o
Airton Santin, e também gostaria aqui de deixar claro o
préstimo da ex-servidora desta Casa que muito nos aju-
dou e já não está mais conosco, a Raquel Pedroso, que é
hoje uma ex-servidora da Casa, o assessoramento técnico

da investigação, o Comando Geral da Polícia Militar, se
vidores militares, integrantes da segunda seção da Po
Militar, o primeiro-tenente, o Polak, o segundo-tenente
Bayer, o terceiro-sargento, Gilberto Guimarães, o ca
Lician e o cabo Edson... e “in memorian”, porque nós
perdemos um dos homens, não durante a investigaçã
CPI, mas passada a CPI, num acidente de trânsito, o
dado Adenilson dos Santos Silveira.

Só para concluir, gostaria de dizer que todos
membros desta CPI assinaram esse segundo docum
que diz o seguinte - que todas as informações da C
todas elas, as anônimas, as que vieram pelo disq
denúncia, todas as que não puderam ser investigadas
CPI por pura falta de tempo serão levados para as seg
tes autoridades: Procuradoria Geral da Justiça, Secre
de Segurança Pública, Poder Judiciário e ao governa
do Estado, Jaime Lerner. Assinaram esse document
Deputado Algaci Tulio, na condição de presidente,
como relator, o Deputado Tiago Amorin, a Deputad
Serafina Carrilho, Deputado Fernando Ribas Carli, Dep
tado Chico Noroeste, Deputado Ricardo Maia e o Dep
tado Luiz Carlos Alborghetti, convidado que foi pela CP
representando a Comissão de Segurança Pública.

Era esse o teor da nossa minuta, do nosso relató
final da CPI Estadual do Narcotráfico e do Crime Organ
zado.

O Sr. Sérgio Spada
Vossa Excelência me concede um aparte?
(Assentimento)
Deputado Ricardo Chab, nobres colegas par

mentares, confesso que estou com um profundo se
mento de frustração. Já havia folheado o relatório fin
em partes por Vossa Excelência, prestei atençã
vossa manifestação, e confesso, tomara que eu es
enganado acho que a CPI e esta Casa, se aprovar
relatório do jeito que está, está prestando um des
viço a esta Casa, ao Paraná, e particularmente pa
minha região.

Deputado Ricardo Chab, data vênia o esforço
Vossa Excelência, o empenho do Deputado Algaci Tul
não vi, não ouvi um único nome de nenhum novo e
mento incluído nesse relatório que estivesse envolv
com o narcotráfico, com lavagem de dinheiro, com de
manche de carro em todo o Estado do Paraná, e part
larmente na minha região.

Declarações como essa que consta do relató
“concluímos que a região composta pela Cidade de F
do Iguaçu e municípios limítrofes, é um dos maior
pólos de trânsito de drogas do Estado do Paraná, o imp
tante ponto de entrada de narcotráfico”.

Olha, isso é chover no molhado, deputado Ricar
Chab, isso só ajuda a afundar e piorar ainda mais a im
gem daquela cidade que está cambalhante em função
graves problemas que enfrenta, e principalmente de
conceito de cidade-fronteira onde o crime campeia e na
se faz para se tomar as providências.
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Ora, deputado Ricardo Chab, eu não consigo admi-
tir, aliás, esse é o meu sentimento e sinto pela segunda
vez nos últimos tempos quando se fala em CPI de Narco-
tráfico. Há pouco tempo atrás a Câmara de Vereadores de
Foz do Iguaçu instalou uma CPI do Narcotráfico, criaram
uma polêmica desgraçada em Foz do Iguaçu e pelo Bra-
sil, insinuaram que tinha político e empresários envolvi-
dos na CPI do narcotráfico apurada em Foz do Iguaçu.
Resultado, nenhum nome veio à baila, salvo de um verea-
dor levantado pelo relator, ou membro da CPI Nacional
que é o deputado Roque Zimerman, que aliás não consta
desse relatório.

Então, não dá para ficarmos passando atestado de
boa conduta, de idoneidade, a bandidos, a traficantes, a
integrantes de desmanches que estão lá funcionando em
plena luz do dia na cidade de Foz do Iguaçu.

Eu me nego votar um relatório como esse, porque
seria o mesmo que dar um atestado de idoneidade a esses
bandidos que estão atuando naquela região de fronteira, e
tem, Vossas Excelências sabem que tem, mas não foram
apontados em momento algum nesse relatório, como não
vi também no Relatório da CPI Nacional.

É por isso, deputado Ricardo Chab, conhecedor
profundo que sou das dificuldades que enfrentamos
naquela região, que acho, data vênia, mas esse relatório
do jeito que está sendo colocado aqui, é um deserviço a
esta Casa, ao Paraná, e é um desastre para a minha região
de Foz do Iguaçu.

O SR. RICARDO CHAB
Deputado Sérgio Spada, o senhor perdeu a oportu-

nidade de falar durante a CPI, nós estivemos na sua
cidade por dois dias, o senhor perdeu a oportunidade de
revelar tudo aquilo que sabe. Mas ainda há tempo, depu-
tado, o senhor pode fazer por escrito a esse relator que
nós, com maior prazer do mundo, iremos em busca das
informações...

O SR. SÉRGIO SPADA
Eu não sou policial...

O SR. RICARDO CHAB
Eu ouvi calado, agora o senhor vai me ouvir, eu

ouvi em silêncio o senhor, então espere pela oportuni-
dade de fazer um relatório na região de Foz do Iguaçu e
mandá-lo com o nome das pessoas que o senhor disse que
conhece, porque esta CPI não conseguiu, e esta CPI, vou
deixar bem claro para o senhor, conseguiu prender onze
pessoas, pessoas envolvidas, sim, com o crime organi-
zado.

Se houve da sua parte qualquer ausência, a culpa
não é da CPI, é da sua pessoa.

Concedo um aparte ao deputado Algaci Tulio.

O Sr. Algaci Tulio
Confesso que quando assumi a condição de presi-

dente desta CPI, tinha a certeza que não iria agradar a

todos. Tinha a certeza também que, quando esse rela
fosse lido em Plenário, algumas críticas viriam em cim
dele.

É uma pena como disse Vossa Excelência, qu
deputado Sérgio Spada não tenha tido o mínimo de co
boração, a mínima preocupação quando sabia, antec
damente, que esta comissão iria se instalar na cidade
Foz do Iguaçu. Ele poderia ter trazido uma extraordiná
contribuição, sabedor e conhecedor daquela região, qu
é o traficante, o político, o vereador envolvidos com
tráfico de drogas, o cidadão de Foz do Iguaçu que tem
pista clandestina na sua cidade. Ele que foi candidat
prefeito daquela cidade, sabe mais do que qualquer
deste plenário.

Perdeu a oportunidade Sérgio Spada de fic
quieto. Poderia ter se manifestado no momento oportu
e, lamentavelmente não o fez. Portanto, não é a pessoa
credenciada para fazer críticas a este relatório.

Deveria, na sua condição de homem públic
representante do povo daquela região, ter nos acom
nhado como fez o deputado Chico Noroeste, em tod
instante, dando a cobertura necessária, para que esta
fosse instalada em Foz do Iguaçu, como fez o deputa
Irineu Colombo, na cidade de Medianeira, como fizera
os Deputados Ricardo Maia, Serafina Carrilho, Divan
Braz Palma, na cidade de Maringá e assim por dian
como fez o Deputado Tiago Amorim, na sua região ta
bém.

Deputado Ricardo Chab, quero dizer que, lamen
velmente, o Deputado Sérgio Spada, sabendo que h
uma CPI do Narcotráfico do Crime Organizado - isto
ruim para o Estado do Paraná, queríamos que fosse d
rente a situação de Foz do Iguaçu - poderia ele ter c
gado a esta CPI, particularmente, já que não quis fa
parte da CPI, aliás, o seu partido retirou-se da CPI, p
tanto, menos credenciado a falar, porque irresponsa
mente, o seu partido se retirou da CPI.

Eu queria dizer, deputado Ricardo Chab, talve
poucos aqui saibam o que enfrentamos nesse períod
imprensa não sabe o que enfrentamos. A nossa fam
não sabe o que enfrentamos, fazendo um trabalho
não é obrigação de um parlamentar, investigar crim
prender traficante, prender contrabandista, isso nã
papel de político. Mas a esta Casa foi imposta esta con
ção. Poucos se aventuraram, poucos tiveram a cora
de assumir um cargo nesta CPI. Agora, temos a pecha
que não trouxemos nenhuma novidade. Onze, doze
sões, não significam nada. Esta Casa foi palco de ma
gadas, de prisões aqui dentro. Isto não é resultado? U
sessão que começou às quinze horas, de um dia e te
nou as sete horas do dia seguinte, deputado Sérgio Sp
isto não é resultado? Ou será que tínhamos que prend
cidade inteira ou quase inteira, com todo o respeito com
povo de Foz do Iguaçu? Quero crer que esse não e
caminho.

Ninguém mais do que eu sofreu nesta CPI, aliá
antes mesmo dela ser instalada.
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Confesso deputado Ricardo Chab, que apesar de
algumas situações que não pudemos concluir, frustrado
estou de não poder continuar fazendo o trabalho que eu
queria fazer, de completá-lo.

Vossa Excelência também se sente frustrado com a
falta de tempo. Pegamos uma CPI que veio a reboque de
uma CPI que ganhou destaque a nível nacional. É evi-
dente que teríamos dificuldades.

Pegamos uma CPI, durante um período de recesso
parlamentar desta Casa e não paramos no recesso. Traba-
lhamos durante o recesso, fizemos viagens, fizemos ses-
sões aqui nesta Casa e na região metropolitana, pegamos
ainda o período eleitoral. Enquanto o Senhor Sérgio
Spada estava fazendo companhia política para prefeito,
no seu município, nós estávamos lá, tentando caçar o tra-
ficante daquela cidade. Isso tem que ser dito, aqui, neste
momento!

Portanto, deputado Ricardo Chab, confesso que
hoje, neste misto de frustração e de contentamento, cum-
pro mais uma tarefa dentro desta Casa, juntamente com
Vossa Excelência, juntamente com os parlamentares,
Tiago Amorim, Fernando Ribas Carli, Ricardo Maia,
Serafina Carrilho, Chico Noroeste e com a colaboração
extraordinária do deputado Luiz Carlos Alborgetti. Com-
pleto esta missão e já estou pronto, senhor presidente,
para uma nova missão. É o povo do Paraná que me paga,
para que eu não seja omisso para que possa colaborar
com este Estado!

Então quero, neste momento, agradecer a cada um
dos senhores parlamentares que me acompanharam, e
saibam que membros dessa Comissão tiraram dinheiro do
bolso, em muitas ocasiões, para poder completar o seu
trabalho. Não estamos cobrando nada desta Casa.

Então eu queria, neste momento, me perdoem o
desabafo, mas acho, com todo o respeito que tenho a
Vossa Excelência Deputado Sérgio Spada, e não leve isso
pessoalmente, Vossa Excelência que tem uma passagem
belíssima como deputado federal, nesta Casa, em outras
ocasiões, mas, me perdoe, cometeu um erro. Tudo bem,
não podemos agradar a todos, é impossível, mas dentro
das limitações que esta Casa nos ofereceu, com cinco
CPI’s, correndo ao mesmo instante, nós fizemos milagre
com sete pessoas corajosas, dentre elas uma mulher, que
é a Deputada Serafina Carrilho, a quem eu dedico esse
trabalho da CPI, porque precisa ter muita coragem! Se
nós, homens, enfrentamos as dificuldades e às vezes até
nos amedrontamos, imaginem a Serafina Carrilho, depu-
tada de primeiro mandato nesta Casa, não se intimidou,
colocou a sua cara para quebrar, na sua cidade, na sua
cidade! Isto eu queria deixar registrado.

Quero agradecer a sua pessoa, Deputado Ricardo
Chab, a todos aqueles que, direta ou indiretamente, cola-
boraram com esta CPI. Ela representa o seu trabalho,
pode não ter sido a contento de todos mas foi o que nós
podemos fazer, com a estrutura que nós pudemos arran-
jar, para trabalhar esta CPI, dias e noites, madrugadas por
este Paraná afora.

E se tiver, neste mesmo ano, no próximo ano, um
outra CPI do Narcotráfico e do Crime Organizado, eu
que este grupo de homens corajosos e valentes e d
mulher, valente e corajosa, certamente estarão aí, se
presidente, à sua disposição, para fazer cumprir o
papel também.

O SR. RICARDO CHAB
Até quero talvez desconsiderar o aparte do Dep

tado Sérgio Spada, porque quando da CPI ele estava
licença, nesta Casa, talvez por isso o fato de ele não
atuado.

Concedo o aparte ao Deputado Luiz Carlos Albo
ghetti.

O Sr. Luiz Carlos Alborghetti
Queria dizer a Vossa Excelência que eu fui co

vidado para participar como vice-presidente d
Comissão de Segurança, a maioria das denúnc
Deputado Sérgio Spada, com todo respeito que te
por Vossa Excelência, todas as denúncias foram en
minhadas ao Ministério Público do Paraná, algum
denúncias não podem ser relatadas, neste Parlame
nem muitos nomes, não podem, não podem! Acom
nhei o trabalho do Gerco, acompanhei o Deputa
Algaci Tulio, com um avião vendo aeroportos clan
destinos, no Estado do Paraná. Acompanhei, sent
naquela mesa, às 3 horas da manhã, pedindo p
amor de Deus para que fosse presa uma pessoa
Capital do Paraná, que estava envolvida no narco
fico.

Tenho ódio de traficante de drogas, tenho ódio
crime organizado, e o Relatório da CC5 que nós rece
mos, também está nas mãos do Ministério Público.

Não pertenço a essa CPI, fui convidado com
observador da Comissão de Direitos Humanos para
nenhuma das pessoas ouvidas alegassem que fo
espancadas, ou alegassem na oportunidade, que est
sendo obrigadas.

Teve uma sessão, nesta Casa, que comparece
aqui mais de 40 proprietários de caminhonetes prati
mente zero quilômetro, que tiveram as caminhonetes r
badas e, tive a satisfação de desmascarar o canalha.
a satisfação de sentar atrás de uma imbecil, de uma
tina, de uma bandida quando a vi fazendo um sinal, p
que a CPI fosse enganada.

Naquele momento nós acabamos derrubando to
essa quadrilha que roubava caminhonetes, não só
Curitiba, mas nas maiores das Cidades do Paraná.

O SR. RICARDO CHAB
Com prisão em flagrante.

O Sr. Luiz Carlos Alborghetti
Acompanhei o depoimento da Conexão Bolív

que não posso citar aqui porque estou proibido pe
Ministério Público, e está sob segredo de justiça,
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conexão de um cidadão que foi preso aqui em Guaíra,
com uma tonelada de cocaína.

Quando cheguei a Guaíra fiquei apavorado, estava
com o Deputado Tiago, Deputado Algaci, com o Cláudio,
o Gerco. Olha, vi tanta coisa!

Mas gostaria de dizer aos senhores que realmente a
maioria das informações não podem ser citadas neste
Parlamento. Não podem ser citadas. Estão todas no
Ministério Público, estão todas sendo averiguadas pelo
Gerco, que já deveria ser transformado num decreto lei
do Governo do Estado, como a polícia, como o Gerco,
como os homens que têm uma central de informações,
em 06 investigações que merece o respeito desse depu-
tado, da minha família, e da família deste Parlamento,
que estão trabalhando dia e noite.

Só no mês passado o Gerco prendeu através de
denúncias dessa CPI, crack, cocaína, tudo na barreira de
Santa Catarina à Capital do Paraná.

Quero parabenizar Vossa Excelência, e senti na
carne o desabafo do Deputado Algaci Tulio. Ele passou
por momentos terríveis, foi uma correria de todos os
deputados. Lembro que o Deputado Irineu Colombo
falou assim: - Vamos para Medianeira que a barra lá é
pesada. Nós vamos sofrer ameaça.

Olha, de tudo que acompanhei, realmente, a maio-
ria, a totalidade das informações secretas, que não pode
cair nem eu posso falar isso no meu programa de televi-
são, está sendo averiguada pelo Ministério Público do
Paraná, graças ao relatório que Vossa Excelência já enca-
minhou para lá.

O Sr. Tiago Amorim
Nós passamos por muitas dificuldades e o Depu-

tado Algaci Tulio, quando fala, fala emocionado, porque
conviveu esta realidade na fronteira e, lá eu particular-
mente, que fui pessoalmente na região de Guaíra, quando
chegávamos na cidade já estávamos sendo ameaçados de
morte.

Fomos a Maringá. Interrogamos o elemento
José Montalvan, elemento que conseguimos puxar o
fio da meada, que tinha conexão internacional do trá-
fico de drogas, elemento que nos deu a condição den-
tro deste Parlamento, de identificar o secretário de
Maringá, Paolicchi, envolvido no narcotráfico, está na
cadeia.

Através da nossa CPI interrogamos José Montal-
van, conseguimos aqui, às 3h50 da madrugada, pedir a
prisão através do nosso trabalho, quando solicitamos aqui
a presença de um juiz e que este, mais que imediata-
mente, vendo que a nossa missão estava sendo voltada
aos interesses da sociedade do Paraná, imediatamente
assinou o pedido de prisão de Hissan Hussein, elemento
este que não foi preso pela CPI de Brasília, mas que foi
preso pela CPI do Paraná e que estivemos lá determina-
dos e cumprimos com a nossa obrigação. Somos sabedo-
res também que esse trabalho nosso causou muita inveja
e causou muitos calafrios nos elementos que estavam e

ainda estão envolvidos no crime organizado, os quais t
taram nos intimidar.

Para concluir, acredito eu que mesmo nesse cu
espaço de tempo em que estivemos atuando em toda
cidades do Paraná, calamos a boca de muitos mald
traficantes e marginais envolvidos no crime organizad
esperamos que o Ministério Público, que tem outr
documentos importantes que foram repassados inclu
no esquema de lavagem de dinheiro, onde duzen
nomes foram denunciados pela CPI de Brasília e env
vem pessoas de Foz do Iguaçu, do interior do Estado
Paraná, do Oeste do Estado, e sempre digo e como d
jargão popular: “Às vezes, depois que o leão está mo
todo mundo quer pisar em cima e tirar foto”.

Cumprimos com a nossa parte. Não pudemos fa
mais, evidentemente, mas tenho absoluta certeza que
particularmente como deputado, vou dormir sossega
porque sei que a minha missão e dos meus companhe
e da companheira Serafina - uma senhora corajos
determinada, que foi ameaçada na Cidade de Mediane
quando lá efetuamos a prisão do dono de um desman

Então, senhor relator, parabéns pelo relatório q
acompanhamos e tenho certeza absoluta, todas as v
que formos convocados pelo Ministério Público ou pe
povo do Paraná, a participar de uma CPI, como já vam
participar da CPI das Telecomunicações, não vamos
maneira nenhuma, nos furtar em dar a nossa colabora
como parlamentar do Estado do Paraná.

Obrigado.

O SR. RICARDO CHAB
Só gostaria de dizer que, se pecamos, não foi

omissão e nem por covardia ou qualquer coisa neste s
tido. Se pecamos foi por falta, talvez, de condições de t
balho.

Concedo a palavra à Deputada Serafina Carrilho

A Sra. Serafina Carrilho
Gostaria de dizer que é lastimável o que acontec

aqui nesta tarde, porque, como o pessoal da equipe tr
lhou! Em nenhum momento o pessoal ficou com os b
ços cruzados. Aqui, demos um exemplo. O Hiss
Hussein foi preso aqui dentro e ficamos dois dias aq
dia e noite. Quem passou tudo, fomos nós. Ninguém v
que o pessoal trabalhou e ele foi preso por causa da n
equipe da CPI.

Lá em Maringá, como o Deputado Tiago Amorim
disse, a mesma coisa e em Foz do Iguaçu, todas as no
a equipe jurídica junto conosco, o Doutor Jefferson,
Wilson, a equipe das taquígrafas, estavam lá, não med
esforços. O pessoal da taquigrafia trabalhou dia e noit
ainda acham que não trabalhamos?

Os desmanches de Medianeira! Quem é que est
lá? O Senhor Algaci Tulio, era o Tiago Amorim, era
Chico Noroeste, era o nosso relator. E ainda vem ge
dizendo que não trabalhamos! Ameaçada de morte
Maringá, andando com detetive para cima e para bai
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os meus netos...! Isso é brincadeira, gente! Se não traba-
lhamos mais, foi porque as pessoas que sabiam coisas
para contar, não trouxeram para nós, para que trabalhás-
semos em cima disso!

Parabéns, Algaci Tulio, você é um homem de
garra. Aliás, a equipe toda, que trabalhou dia e noite, não
desmerecendo as outras CPI’s. Mas a turma trabalhou e
deu prova, sim! Muita gente presa, muita gente que ainda
vai ser!

Era o que queria dizer. Obrigada ao senhor tam-
bém, relator, que fez um trabalho relevante, um relatório
maravilhoso junto com a equipe jurídica: doutores Jeffer-
son, Wilson e toda a nossa equipe.

Parabéns! Homens como vocês devem estar em
CPI’s grandes mesmo, para defender da corrupção,
defender dos que fazem mal às nossas famílias.

Obrigada.

O SR. RICARDO CHAB
Concedo aparte ao Deputado Cleiton Kielse.

O Sr. Cleiton Kielse
Queria, em nome dos demais deputados que fazem

parte desta Casa, e que não participaram desta CPI, pri-
meiro parabenizar toda a comissão pela coragem que
tiveram.

Eu, como amigo dos policiais civis e militares do
Estado, acompanhei por diversas vezes os policiais ame-
drontados, Deputada Serafina, os policiais com receio de
participar de algumas reuniões, porque as ameaças saíam
de todos os lados, saíam dos desmanches de veículos,
saíam dos traficantes, saíam das malocas que temos em
Curitiba, com as notícias que ia morrer tal e tal deputado,
e que, graças a Deus, nada ocorreu.

Mas Vossas Excelências passaram realmente, por
maus bocados. Nós aqui na Assembléia ficamos apreensi-
vos em várias reuniões. A de Foz do Iguaçu, principal-
mente, o código dos traficantes lá é sumir com os
delatores, como dos vinte e cinco que testemunharam,
dezoito já morreram, inclusive pessoas que conhecíamos,
que já eram traficantes, reincidentes, delatores, que hoje
não estão mais aqui.

Queremos parabenizar toda a comissão, a coragem
de Vossas Excelências, e, tenho certeza, visaram mais
seus familiares que vocês mesmos, sabendo que o risco
talvez a tristeza de morrer como herói, fazendo o bem
que fizeram.

Agradeço, de coração, porque tiraram muita gente
suja da praça, muita gente que fez muitos morrerem, ino-
centemente, traficantes que distribuíram o ódio pelo
Paraná e que hoje, graças a Deus, estão fechados e que,
tomara, como diz o Alborghetti: “Traficante bom é trafi-
cante morto”, “Ladrão de carro bom é ladrão de carro
morto”. E é isso que devíamos fazer, um código de ética
aqui. Vossas Excelências merecem parabéns, todo o lou-
vor por esta comissão, mas principalmente, pela coragem
de Vossas Excelências e pelo relatório.

O SR. RICARDO CHAB
Só para esclarecer: foram vinte e dois assassina

que a CPI levantou, de pessoas que formalizaram den
cia e foram executadas. Isso levantado pela CPI Estad
do Narcotráfico, cujos números estão no relatório
alguns já identificados previamente.

Com aparte, o deputado Chico Noroeste.

O Sr. Chico Noroeste
Deputado Ricardo Chab, gostaria de parabenizá

pelo relatório, que realmente reflete o trabalho que fiz
mos. Um trabalho árduo, um trabalho perigoso, um trab
lho que muitos deputados aqui, com certeza, pelo ris
que teve, não gostariam de fazer. Inclusive alguns de
quando indicados, retiraram seus nomes. E no que
respeito à região Oeste do Paraná, à Cidade de Foz
Iguaçu, não posso concordar que naquela região o tra
lho não foi feito a contento. O trabalho lá foi árduo e tud
que nós recebemos de denúncia, todas as investiga
que fizemos, que não foram evidentemente só aque
públicas; foram várias.

Lá em Medianeira, por exemplo, nós ouvimo
mais de 40 pessoas com os depoimentos preliminare
identificamos naquela região, pela denúncia, pelo ma
rial que nós temos, sabemos que lá deve ter também g
des traficantes, mas pelas denúncias que temos,
material que temos não indica aqui, que Foz do Iguaç
um centro, é uma cidade que centraliza grandes trafic
tes. E sim, o que ficou constatado é que Foz do Igua
pelas características que tem, é um local forte de pas
gem de drogas. Percebemos que pelo trabalho que fi
mos que o Paraguai, em especial, é um grande fornece
de maconha para o Estado do Paraná e para os m
diversos pontos do País. Isso é o que nós constatamos.
não podemos admitir que Foz do Iguaçu seja manch
com esta questão de que lá é um local que concen
grandes traficantes, porque não conseguimos e não co
do material que temos, que diga isso.

Agora sim, voltamos a repetir, Foz do Iguaçu, sim
pelas características que tem, é uma passagem fort
drogas, de contrabando, e contrabando de arma tamb

Portanto, não queremos polemizar com nos
colega, Deputado Sérgio Spada, até por que ele na ép
não teve condições de participar, porque estava em c
panha, mas poderia, sabendo de alguns nomes gran
fortes de traficantes, ter informado à CPI, que o traba
evidentemente seria bem mais proveitoso.

Muito obrigado.

O SR. RICARDO CHAB
Senhor presidente, para concluir, gostaria de d

xar claro que todo o material que temos, as informaçõ
que não foram investigadas, todas as denúncias se
encaminhadas pela Comissão à Procuradoria Gera
Justiça do Estado.

Só para concluir, concedo um aparte ao Deputa
Custódio.
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O Sr. Custódio da Silva
Muito obrigado pelo aparte, nobre deputado.
Quero parabenizar o trabalho desta CPI. E o que

importa é que esta CPI não teve elogios só aqui nesta
Casa, mas de todo o povo paranaense. Nós que tivemos
acesso a uma pesquisa não oficializada, e a população do
Paraná, desde os quatro cantos, nobre colega deputado,
deu nota 10 a esta CPI e à coragem desta Comissão em
ficar de frente à grande máfia do Paraná e desvendar esse
grande cartel do Estado com o motivo de buscar junto
com o povo do Paraná, de limpar estes traficantes, que
vinham realmente traficando nossos filhos nas escolas,
nos bairros, em toda a cidade. Não importa, a crítica vem
até de bom nível. O que interessa para esta CPI é o elogio
oficializado pela população do Paraná, pela coragem da
Comissão que, frente aos marginais, fez um grande traba-
lho em favor do Paraná.

Muito Obrigado.

O SR. RICARDO CHAB
Obrigado.
Concedo um aparte ao Deputado Edno Guimarães.

O Sr. Edno Guimarães
Nós queremos cumprimentá-lo pela facilidade que

o senhor tem em demonstrar o trabalho realizado por esta
Comissão. E quero dizer aos nossos companheiros, que
na Bíblia está escrito que temos que estar prontos para
ouvir e tardios no falar. Então, quando há solicitude de
algum pronunciamento é que você vê o prejuízo.

O trabalho que essa CPI fez e as demais CPI’s cria-
das praticamente numa época só, tanto do combustível,
como as demais, e fiz parte junto com o Deputado Durval
Amaral e demais parlamentares, na de combustível, foi
feito um trabalho brilhante mas a CPI do Crime Organi-
zado é uma CPI que até para você compor é difícil, por-
que é perigoso. Vocês tiveram muita coragem, pelo
trabalho que esta Comissão fez, pelas ameaças que vocês
tiveram, pelo relatório que está sendo apresentado hoje, e
nós queremos cumprimentar a todos.

Parabéns, vocês fizeram um trabalho brilhante ao
Paraná.

Muito obrigado!

O SR. RICARDO CHAB
Obrigado, Deputado Edno.
Eu gostaria de encerrar, senhor presidente, só agra-

decendo a presença da Casa, porque o senhor em nenhum
momento poupou esforços em colaborar com a CPI.
Então agradeço, na condição de relator, à sua pessoa, pela
maneira desprendida como o senhor colaborou com a
nossa CPI.

Muito obrigado, agradeço aos senhores deputados,
obrigado!

O SR. SÉRGIO SPADA
Questão de Ordem, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Questão de Ordem, Deputado Sérgio Spada.

O SR. SÉRGIO SPADA
Fui citado duas, três vezes por diversos parlame

tares, e me sinto no dever de trazer alguns esclarecim
tos à Casa e ao Paraná.

Primeiro: não fiz parte da CPI do Narcotráfico
porque naturalmente, eu era um dos deputados do PS
no momento, e fui fazer parte da CPI da Adulteração
Combustível.

Segundo: indicada para a “missão” foi a Deputa
Serafina Carrilho, que na oportunidade era do PSD
Quer dizer, o PSDB não se omitiu, fez seu papel, indic
a Deputada Serafina Carrilho.

Terceiro: não estava licenciado naquele momen
como parlamentares desta Casa, mesmo candidato a
feito de Foz: vinha uma vez por semana aqui e não
licenciei desta Casa para ser candidato a prefeito de
do Iguaçu, portanto não estava licenciado conforme
afirmado por alguns parlamentares.

Quarto: não tiro o mérito do esforço de cada u
dos parlamentares e da Deputada Carrilho, que se lo
moveram, se deslocaram a Foz do Iguaçu, se desloca
a Medianeira, que tenho certeza, perderam horas de s
foram ameaçados, isso tudo eu sei, aliás, o Paraná s
disso tudo. Não vale alegar aqui que faltou estrutura, q
gastaram dinheiro do bolso, isso é bobagem. A Casa
obrigação de dar estrutura para os parlamentares tra
lharem, se gastaram do bolso, foi porque quiseram.

Quinto: Senhor presidente, acho que aprovar u
Relatório de CPI nesta Casa é um gesto da maior resp
sabilidade de qualquer parlamentar, até por que es
relatórios podem servir de subsídio para defesas de m
ginais, de traficantes em processos que correm na Jus
Promotoria de Investigação Criminal, Justiça e por
afora. Quer dizer, temos que ter esse cuidado para não
atestado de boa conduta a marginal, a bandido, a tr
cante.

E volto a reiterar aqui, Deputado Algaci Tulio
com todo respeito que tenho por Vossa Excelênci
todos os parlamentares que compõem essa CPI, se
esforço e do trabalho de vocês, agora, o resulta
apresentado para aprovarmos aqui, na minha conc
ção, na minha avaliação é frustrante, não traz um f
novo, não traz nomes de ninguém que esteja event
mente envolvido, um dos destinos para os quais a C
foi criada.

Crime Organizado, por exemplo, desmanche
carro, vocês passaram lá pela delegacia de Polícia de
do Iguaçu.

O SR. ALGACI TULIO
Pela ordem, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Pela ordem, Deputado Algaci Tulio.
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O SR. ALGACI TULIO
O Deputado Sérgio Spada está fazendo a sua colo-

cação, mas olha para mim, pergunta para mim, se nós
passamos, em Foz do Iguaçu e vimos desmanches.

Vamos travar aqui um debate então, deputado, se a
Assembléia e se o presidente me permitirem, vamos tra-
var um debate com o deputado, porque ele está olhando
para mim e dizendo, me perguntando se nós passamos.
Eu quero responder.

O SR. SÉRGIO SPADA
Vossa Excelência é o presidente da Comissão.
Deputado Algaci Tulio, o que estou falando é real,

os nobres colegas passaram na Delegacia de Polícia de
Foz do Iguaçu. Quantas carretas de peças de automóveis
têm empilhadas atrás da 6ª Delegacia de Polícia de Foz
do Iguaçu? Não vi menção neste relatório a respeito deste
caso gravíssimo! É espantoso, senhor presidente e senho-
res parlamentares! Não tiro o mérito seu das dificuldades,
mas não cabe aos parlamentares, integrantes desta
Comissão alegar até dificuldades financeiras para apre-
sentar um relatório, na verdade que serve como verda-
deiro atestado de boa conduta aos marginais, aos
traficantes que atuam naquela região de fronteira, como
de resto em todo o Estado do Paraná.

Continuo convencido de que este relatório não
deve ser aprovado por esta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Quero, inicialmente, cumprimentar os membros da

Comissão Parlamentar de Inquérito do Narcotráfico e do
Crime Organizado, na pessoa do seu Presidente Algaci
Tulio; na pessoa do Deputado Relator Ricardo Chab;
Deputados Tiago Amorim, Fernando Ribas Carli,
Ricardo Maia, Chico Noroeste e Deputada Serafina Car-
rilho, pelo excelente trabalho que fizeram. E, com cer-
teza, o trabalho realizado por esta Comissão já surtiu
grandes efeitos e será encaminhado ao Ministério
Público, que terá condições, realmente, de tomar as medi-
das judiciais.

Respondendo à questão de ordem levantada pelo
Deputado Sérgio Spada, se tem conhecimento de tantas
irregularidades deve trazer ao conhecimento desta Casa,
para que possamos levar ao Secretário de Segurança do
Estado. Qualquer deputado, não precisa ser Comissão de
Inquérito, pode fazer qualquer denúncia, nesta Casa, que
nós vamos encaminhar tanto ao secretário como ao
Ministério Público, se for o o caso.

Dando continuidade, no Horário das Lideranças,
concedemos a palavra ao Deputado Moysés Leônidas

O SR. MOYSÉS LEÔNIDAS
Senhor presidente, senhoras deputadas e senhores

deputados.
Quero inicialmente cumprimentar a jornalista

Roseli Valério, que na tarde do dia 24 acabou, pela cate-
goria, sendo eleita para presidir o Comitê dos Jornalistas

desta Casa, bem como o jornalista Felipe Batista, que
eleito vice-presidente.

Senhor presidente, hoje, dado até ao tempo, que
trazer outros assuntos, mas vou me ater a duas coisas
tenho interesse em deixar consignado, antes que term
este mês. Nós estamos vivendo, aqui, a questão da
cussão da Copel, dos discursos acalorados, e particu
mente na minha Cidade, Londrina, estamos vivendo u
nova luta, até de caráter plebiscitário, por parte do p
feito, para a venda do Sercomtel Celular.

Tive uma extensa vida pública na cidade, com tr
mandatos de vereador e lá estive também, na discus
da venda do Sercomtel, que acabou sendo comprado
Copel. Estou então, fazendo um estudo, me reservand
direito de voltar em outra oportunidade, para dizer q
entendo, até prova em contrário, e quem maior saber j
dico possua, que a Prefeitura de Londrina, hoje, para v
der o Sercomtel, a parte outra, ou Sercomtel Celul
depende também de aprovação desta Casa, da Ass
bléia Legislativa do Paraná, já que a Copel é proprietá
de uma parcela grande das ações do Sercomtel. Acho
estaria sob a jurisdição da Assembléia Legislativa
Estado permitir que o prefeito de Londrina, para pod
vender, que seja também aprovado pela Assemb
Legislativa do Paraná.

Mas, vou ainda atentamente voltar a esta quest
apenas que seria até muito bom que alguns deputa
que até partidariamente, companheiros do prefeito
Londrina, pudessem fazer sua colocação em relaçã
privatização ou o resto da venda do Sercomtel.

Mas, senhor presidente, estamos vivendo ho
principalmente o cidadão comum do povo, a dona
casa, o trabalhador de um modo geral, vivendo dias
angústia, quando todos nós com a capacidade m
de compreensão, ligamos a televisão ou abrimos
jornais, nos momentos críticos, nos horários de “to
da notícia, com as denúncias em nível nacional,
que tem acontecido, sobretudo no Congresso Nac
nal.

Li um artigo do empresário Antonio Ermírio de
Moraes, na Folha de São Paulo de domingo, que em
anos de vida dentro do trabalho, ele nunca tinha visto
País numa situação como está vivendo agora. E, na
dade, a população fica sem saber realmente qual é a rea-
ção que deve ter. Acho que a reação sempre é
indignação.

E a televisão, Deputado Augustinho Zucchi, te
sido o grande instrumento para que, principalmen
aquele homem de vida pública, não minta mais para
povo. Vi o depoimento daquela diretoria do Prodase
indignando-se com ela própria, cumprindo uma ordem
presidente do Congresso, Senador Antonio Carlos Ma
lhães. E a forma com a qual ela falou, Deputado Wald
Pugliesi, que se pode ver e ouvir pela televisão, já é
próprio discurso, porque ela falou com os olhos, ass
mindo o erro e podendo fazer a demonstração através
televisão.
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E fique toda essa balbúria criada por Brasília, que
deve acabar com a cassação, e esperamos de tantas auto-
ridades fortes, como é o caso do Senhor José Arruda, que
hoje, com o “efeito Arruda”, até o dólar tem subido e tem
criado uma situação muito difícil para o País.

Mas, senti que temos que cada dia trabalhar para
que fortaleça o estado de direito, para que tenhamos uma
plenitude na democracia, que devemos fazer, como tantas
outras localidades já fizeram, há uma década passada,
como vereador de Londrina, consegui fazer.

Para que nós, representantes do povo, pudéssemos
votar abertamente. Então, estou apresentando, até para
minha satisfação, o Deputado Algaci Tulio, também, um
projeto de resolução, para que nós acabemos com o voto
secreto, em todo o nível. Alteremos de vez o nosso Regi-
mento Interno, para que a Assembléia Legislativa do
Estado do Paraná, também acabe consentindo com o voto
secreto.

Acho que seria uma forma de fortalecermos a
democracia, está em hora e momento e a lei faz realmente
essa necessidade. A norma surge da necessidade, acaba
virando lei. Acho que agora é hora oportuna, no começo
deste terceiro milênio, para que possamos também, dar
esse exemplo no Paraná.

Apresentei hoje, já está protocolado, junto com a
mesma idéia do deputado Algaci Tulio, para que nós pos-
samos aqui, vetos, indicação ao presidente, qualquer tipo
de projeto, para que possamos votar abertamente. Assim
daríamos uma grande demonstração ao povo do Paraná,
sobretudo porque a televisão hoje, mostra instantanea-
mente o que está acontecendo, do voto de cada um dos
deputados do Paraná, que é uma forma de fortalecermos,
inclusive, o tão falado estado de direito que nós quere-
mos.

Muito obrigado, senhor presidente, pela compla-
cência.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Consulto a Liderança do PSC, PST, PSL,

PPS,PDT, PPB, PFL, PTB, Liderança do Governo.
(Declinam)
Está encerrada a Hora do Expediente.
Passa-se à

ORDEM DO DIA,
com a presença de 54 senhores deputados.

Damos como recebido o relatório da Comissão de
Narcotráfico, determinamos seu protocolo, publique-se
no Diário da Assembléia e autorize-se como projeto de
resolução, ao Departamento Legislativo para os devidos
fins.

Sobre a mesa, projeto de resolução de autoria do
Senhor Deputado Moysés Leônidas, constante do expe-
diente. Necessita de apoiamento.Apoiado. À Diretoria
Legislativa.

Projeto de lei de autoria do Senhor Deputad
Hidekazu Takayama, constante do expediente. Neces
de apoiamento.Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Projeto de lei de autoria do senhor Deputado S
gio Spada, constante do expediente. Necessita de ap
mento.Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Projeto de lei de autoria do Senhor Deputado Mo
sés Leônidas, constante do expediente.Retirado pelo
autor.

Passaremos à apreciação da matéria, constant
Ordem do dia, conforme avulso distribuído aos senho
deputados:

ITEM 01
1ª DISCUSSÃO - da Proposição nº 037/2001, de auto
do Deputado Elio Lino Rusch, que altera o inciso 1º, do
2º do artigo 77, da Constituição do Estado do Para
COM PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE
REFORMA À CONSTITUIÇÃO.

PROPOSIÇÃO Nº 037/2001

Art. Único - O inciso I do § 2º do art. 77, da Cons
tituição do Estado, passará a vigorar com a seguinte re
ção:

“Art. 77 -..........
§ 2º - ............
I - dois pelo Governador do Estado, com a apr

vação da Assembléia legislativa, alternadamente, e
auditores e membros do Ministério Público, junto a
Tribunal indicados em lista tríplice pelo mesmo Tribu
nal, segundo os critérios de antiguidade e mere
mento”.

Sala das Sessões, em 28.03.2001.
(a) ELIO RUSCH

Apoiamento:
Luiz Carlos Martins, Tony Garcia, Edno Guima
rães, Hermas Brandão, Basílio Zanusso, Hideka
Takayama, Geraldo Cartário, Duílio Genari, E
Ghellere, Cesar Seleme, Luiz Fernandes da Si
Litro, Cezar Silvestri, Miltinho Puppio, Custódio
da Silva, Marcos Isfer, Ademar Traiano, Nelso
Tureck, Ricardo Chab, Chico Noroeste, José Ma
Ferreira, Divanir Braz Palma, Orlando Pessu
Ricardo Maia.

JUSTIFICATIVA:
A redação do mencionado dispositivo, dada pe

emenda nº 07, quando reserva apenas uma vaga de
selheiro aos auditores, e membros do Ministério Públi
conflita com a regra do inciso I, § 2º, do art. 73, da Ca
Federal, que assegura duas vagas a serem preenc
pelas mencionadas categorias funcionais do Tribunal
Contas.

Deste modo, o intuito da presente proposta é o de
simplesmente restabelecer a harmonia entre as Const
ções, inclusive no tocante ao imperativo da proporcion
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lidade aritmética derivado do art. 75 e parágrafo da
Magna Carta.

COMISSÃO ESPECIAL
DE REFORMA DA CONSTITUIÇÃO

PROPOSIÇÃO Nº 37/2001

P A R E C E R :

A presente proposição de autoria do nobre Depu-
tado Elio Lino Rusch, tem por objetivo alterar o inciso I,
do § 2º, do art. 77, da Constituição Federal.

Chamada a opinar, esta Comissão de Reforma da
Constituição, entendo que a matéria restabelece a harmo-
nia entre as Constituições Estadual e Federal, inclusive
no tocante ao imperativo da proporcionalidade aritmé-
tica, não encontrou nenhum óbice para que a proposta
seja examinada pelo douto Plenário desta Casa de Leis.

É o parecer.
Sala das Comissões, em 23.04.2001

(aa) LUIZ CARLOS ZUK - Presidente
CAÍTO QUINTANA - Relator

Apoiamento:
José Maria Ferreira e Algaci Tulio

Sobre a referida proposição, requerimento de auto-
ria do senhor deputado Elio Lino Rusch, solicitando a
retirada da Ordem do Dia, por 05 (cinco) sessões.Apro-
vado.

Fica portanto, adiada a discussão por 05 (cinco)
sessões, da Proposição nº 037/2001.

ITEM 02
VOTAÇÃO EM:
2ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 653/99, de autoria
da deputada Luciana Rafagnin, que autoriza a construção
do Hospital Regional do Sudoeste, no município de Fran-
cisco Beltrão. PARECERES FAVORÁVEIS DA CCJ,
COPT, CE E CSP. EMENDA DE PLENÁRIO COM
PARECER FAVORÁVEL DA CCJ.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 653/99

O projeto de lei em epígrafe, de autoria da depu-
tada Luciana Rafagnin, que autoriza a construção do
Hospital Regional do Sudoeste, no município de Fran-
cisco Beltrão.

Chamada esta relatoria a se pronunciar sobre a lega-
lidade, constitucionalidade e técnica legislativa das emen-
das apresentadas em plenário, nosso parecer é favorável.

Sala das Comissões, em 03.04.2001.
(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente

HERMES FONSECA - Relator
Apoiamento:

José Maria Ferreira, Duílio Genari, Algaci Tulio,
Ademar Traiano, Carlos Simões, Antonio Carlos Beli-
nati, Chico Noroeste, Orlando Pessuti, Caíto Quintana.

Sobre o referido projeto, requerimento de autor
do Senhor Deputado Durval Amaral, constante do exp
diente, solicitando destaque para a votação da Emend
01 de Plenário.

Aprovado.

A SRA. LUCIANA RAFAGNIN (Para Encaminhar)
Senhor presidente, senhores deputados.
Gostaria de encaminhar contrário ao pedido

destaque da Emenda nº 01, do Deputado Durval Ama
tendo em vista que quando apresentamos este projeto
ano de 1999, várias pessoas, várias entidades da re
Sudoeste, nos colocavam da necessidade que exist
Hospital Regional no Município de Francisco Beltrã
que fica na cidade central da região Sudoeste.

Depois que apresentamos este projeto, e enten
mos que ele se faz necessário, a emenda que o Depu
Durval Amaral apresenta, deixa fora dois pontos que co
sideramos essenciais para que seja implantado esse
jeto, que é a questão de assegurar no orçamento, v
necessário para a construção do hospital e também p
a data para o início e conclusão da obra do hospital.

Então, tendo em vista isto, encaminhamos cont
rio à emenda do Deputado Durval Amaral, e pedimos a
deputados que votem favoravelmente ao projeto, com
Emenda nº 02 que corrige os prazos para que s
implantado o Hospital Regional.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Em votação o requerimento do Senhor Deputa

Durval Amaral.

O SR. DURVAL AMARAL
Senhor presidente, gostaria de encaminhar o de

que.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Favoravelmente ou contrariamente?

O SR. DURVAL AMARAL
Contrariamente.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Já foi encaminhado pela Deputada Luciana Rafa

nin.
Vamos hoje, pelo adiantado da hora, observa

Regimento. Como já foi encaminhado pela deputa
contrariamente ao requerimento, tem necessida
como determina o Regimento Interno da Casa, e
houvesse manifestação favorável ao requerimen
poderia, o senhor deputado encaminhar contrário
requerimento.

O SR. DURVAL AMARAL
Mas, então, senhor presidente, vou encaminh

depois o projeto. Se o senhor não permitir que encamin
agora.
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O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Vossa Excelência terá todo o tempo necessário.
Em votação o requerimento.
Os senhores deputados que aprovam o requerimento

do Deputado Durval Amaral, permaneçam como estão.
Doze (12) senhores deputados rejeitam.

A SRA. LUCIANA RAFAGNIN
Senhor presidente, peço verificação de votação.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Será feita a verificação de votação.
Os senhores deputados que aprovam o requeri-

mento, queiram levantar-se.
Dezessete (17) senhores deputados aprovam.
Está aprovado o requerimento.
Em votação a Emenda nº 01 de Plenário, de autoria

do Deputado Durval Amaral.
Os senhores deputados que aprovam a emenda de

plenário ao Projeto de Lei nº 653/99, permaneçam como
estão.

Aprovado. Conseqüentemente, está rejeitada a
Emenda nº 02.

ITEM 03
2ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 190/2000, de auto-
ria do Deputado Edson Praczyk, que autoriza o Poder
Executivo a incluir no ensino fundamental e médio do
Estado do Paraná a leitura da Bíblia Sagrada. PARECER
FAVORÁVEIS DA CCJ e CECE. EMENDA DE PLE-
NÁRIO FAVORÁVEIS DA CCJ.Aprovado o projeto,
artigo por artigo.
Emenda.Aprovada.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
EMENDA DE PLENÁRIO AO
PROJETO DE LEI Nº 190/2000

P A R E C E R :

O presente projeto de lei, de autoria do Deputado
Edson Praczyk, que autoriza o Poder Executivo a incluir
no Ensino Fundamental e Médio do Estado do Paraná a
Leitura da Bíblia Sagrada.

Chamada esta comissão a se manifestar quanto às
emendas de Plenário apresentadas, foi procedida a aná-
lise das mesmas em face de sua legalidade e constitucio-
nalidade concluindo-se que, sob este aspecto, não
encontra qualquer óbice. Portanto, deverá ser objeto de
análise de mérito em Plenário.

Assim, somos de parecer favorável à emenda de
Plenário.

Sala das Comissões, em 03.04.2001.
(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente

DUÍLIO GENARI - Relator
Apoiamento:

Duílio Genari, José Maria Ferreira, Algaci Tulio,
Ademar Traiano, Chico Noroeste, Moysés Leôni-

das, Carlos Simões, Caíto Quintana, Antonio Ca
los Belinati.

ITEM 04
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 616/99, de
autoria do Deputado Ricardo Maia, que autoriza o P
grama de Leitura de Revistas e Jornais - Prolerj nas es
las estaduais e dá outras providências.Aprovado.

REDAÇÃO FINAL DO
PROJETO DE LEI Nº 616/99
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado
implantar o Programa de Leitura de Revistas e Jorna
Prolerj, nas escolas estaduais de ensino médio e fun
mental.

Art. 2º - O Prolerj terá como finalidade o forneci
mento de revistas e jornais para as biblioteca das esc
estaduais, visando dar condições ao educando de
informações atualizadas com a realidade de seu mun
pio, do Estado, do País e do mundo, e de desenvo
habilidade específica na área de comunicação.

Art. 3º - A presente lei entrará em vigor na data d
sua publicação.

Sala das Comissões, em 11.04.2001.
(aa) ALGACI TULIO - Presidente

TONY GARCIA - Relator

ITEM 05
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 130/2000, de
autoria do Deputado Nelson Justus, que declara de U
dade Pública a Associação dos Moradores do Bairro S
Judas Tadeu, com sede e foro no Município de São J
dos Pinhais.Aprovado. (Publ. no DA nº 043, de
02.05.2000).

ITEM 06
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 213/2000
de autoria da Comissão Parlamentar de Inquérit
Roubo de Cargas, que autoriza o Poder Execu
vo determinar a integração da fiscalização tributá
com a Delegacia de Estelionato e Desvio de Carg
para o Combate ao Roubo, Furto e Desvio de Car
no Estado do Paraná.Aprovado. (Publ. no D.A. nº
083/2000, de 20.06.2000).

O SR. NEREU MOURA (Pela Ordem)
Eu só gostaria de pedir que Vossa Excelência co

tasse em Ata a abstenção da Bancada da Oposição.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Está registrado.
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ITEM 07
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 387/2000, de
autoria do Deputado Algaci Tulio, que autoriza o Poder
Executivo a instituir o Pólo Turístico Religioso - Santuá-
rio de Nossa Senhora da Aparecida no Município de Itai-
pulândia.Aprovado. (Publ. no D.A. nº 161/2000, de
20.11.2000).

ITEM 08
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 438/2000, de
autoria do deputado Beto Richa, que altera a Lei nº
12.965, de 25 de outubro de 2000, que declara de Utili-
dade Pública a Associação Nova Esperança de Curitiba,
com sede e foro nesta Capital.Aprovado.

REDAÇÃO FINAL
DO PROJETO DE LEI Nº 438/2000

A Assembléia Legislativa do Estado do Paraná

D E C R E T A :

Ar. 1º - O art. 1º - da lei nº 12.965, de 25 de outu-
bro de 2000, passará a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública a
Associação Nova Esperança de Curitiba, com sede e

foro nesta Capital”.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Comissões, em 16.04.2001.
(aa) ALGACI TULIO - Presidente

ANTONIO CARLOS BELINATI - Relator

ITEM 09
3ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 134/99, de
autoria do deputado Nereu Moura, que dispõe sobre a
obrigatoriedade do Governo do Estado do Paraná, em
prestar informações detalhadas a todas as pessoas
residentes no território paranaense, em relação à arre-
cadação de ICMS, FPM e IPVA, através das faturas de
energia elétrica e água. PARECERES FAVORÁVEIS
DA CCJ E CF. EMENDA DA CCJ. EMENDA DE
PLENÁRIO COM PARECER FAVORÁVEL DA
CCJ. APRECIAR NESTE TURNO EMENDA
APROVADA EM 2ª DISCUSSÃO.
Emenda -Aprovada.

ITEM 10
3 DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 317/99, de
autoria do Deputado Ângelo Vanhoni, que estabelece
a obrigatoriedade da disciplina de filosofia na grade
curricular do ensino médio do Estado do Paraná.
COM PARECER FAVORÁVEL DA CCJ. EMENDA
DE PLENÁRIO, COM PARECER FAVORÁVEL DA
CCJ. APRECIAR NESTE TURNO EMENDA
APROVADA EM 2ª DISCUSSÃO. EMENDAApro-
vada.

ITEM 11
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 068/2001, de aut
ria do Deputado Ricardo Chab, revoga a lei nº 7.826,
29 de dezembro de 1983, que alterou o código da Pol
Militar do Estado. COM PARCERES FAVORÁVEIS DA
CCJ E SP. EM REGIME DE URGÊNCIA.(Publ. no
D.A. nº 020, de 20.03.2001).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 068/2001

P A R E C E R :

De autoria do Deputado Ricardo Chab, o proje
de lei em pauta revoga a Lei nº 7.826, de 29 de dezem
de 1983, que alterou o código da Polícia Militar d
Estado.

A Lei 7.826, incluiu dois parágrafos ao artigo 160
do Código da Polícia Militar possibilitando a suspens
da obrigatoriedade de transferência para a reserva.

Chamada esta comissão a se manifestar pela leg
dade e constitucionalidade da matéria, nada encont
que impeça sua tramitação nesta Casa de Leis, pelo
exaramos parecer favorável ao projeto.

Sala das comissões, em 10.04.2001
(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente

ALGACI TULIO - Relator

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA
PROJETO DE LEI Nº 068/2001

P A R E C E R :

Relatório
De autoria do Deputado Ricardo Chab, o presen

projeto de lei revoga a Lei nº 7.826, de 29 de dezembro
1.993, que alterou o Código da Polícia Militar do Estado

Fundamentação
Sobre a matéria, já existe o pronunciamento fav

rável da douta Comissão de Constituição e Justiça.
Chamada a opinar esta Comissão de Segura

Pública, de acordo com o § 9, do artigo 33, observa e
relator que nada encontrou que impeça a sua normal
mitação pelos demais órgãos desta Casa de Leis.

Conclusão
Diante do exposto, manifestamos nosso pare

favorável.
É o parecer.

Sala das Comissões, em 24.04.2001.
(aa) RICADO CHAB - Presidente

LUIZ CARLOS MARTINS - Relator

Sobre o referido projeto, requerimento de autor
do Senhor Deputado Durval Amaral, constante do exp
diente, solicitando a retirada da Ordem do Dia por
(três) sessões.Aprovado.

Fica portanto, adiada a discussão por 03 (três) s
sões do Projeto de Lei nº 068/2001.
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ITEM 12
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 106/2001, de auto-
ria do Deputado Antonio Carlos Belinati, que declara de
Utilidade Pública à Associação Faça uma Criança Feliz,
com sede e foro no Município de Londrina. COM PARE-
CER FAVORÁVEL DA CCJ.Aprovado. (Publ. no D.A.
nº 031, de 03/04/2001).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 106/2001

P A R E C E R :

O presente projeto de lei, de autoria do Deputado
Antonio Carlos Belinati, tem por objetivo declarar de
Utilidade Pública a Associação Faça uma Criança Feliz,
com sede e foro no Município de Londrina.

Chamada esta Comissão a se manifestar com rela-
ção à legalidade e constitucionalidade, e ainda por estar
de acordo com a Lei nº 6.994/78, alterada pela Lei nº
8.589/87, nada encontramos que possa impedir sua nor-
mal tramitação.

Assim, somo de parecer favorável.
Sala das Comissões, em 17.04.2001.

(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente
DUÍLIO GENARI - Relator

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Sobre a mesa, requerimento nº 1056, de autoria do

Senhor Deputado Ricardo Chab, constante do expediente
de sessão anterior.Retirado pelo autor.

O SR. AUGUSTINHO ZUCCHI (Pela Ordem)
Fiz uma solicitação esses dias quando estava

na presidência o nosso companheiro Elio Rusch, gos-
taria que Vossa Excelência me informasse, já que
estamos discutindo aqui esta questão da Polícia Mi-
litar se foi encaminhado para a Casa, através
do Governo do Estado, Plano e Cargos e Salários da
Polícia Civil e Polícia Militar que era para ser dia
16, requerimento inclusive referendado por esta Ca-
sa.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Informo Vossa Excelência que até o presente

momento, a não ser que chegou depois das 14h30, nós
não recebemos ainda.

O SR. AUGUSTINHO ZUCCHI
Gostaria aqui de afirmar a Vossa Excelência que

toda a semana vou fazer esta solicitação, porque foi aqui
afirmado com muitos discursos inclusive, na frente de
centenas de pessoas que aqui estavam.

Agradeço sua informação.
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Fica registrado.

O SR. DURVAL AMARAL (Pela Ordem)
Senhor presidente, requeiro verificação de votaç

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Está em discussão.
Encerrada a discussão, vamos colocar em votaç
Deputados que aprovam o requerimento perma

çam como estão. Está aprovado o requerimento.

O SR. DURVAL AMARAL (Pela Ordem)
Senhor presidente, verificação de votação.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Esta Mesa defere e fará a verificação de votaç

Os que aprovam queiram levantar-se.

O SR. AUGUSTINHO ZUCCHI (Pela Ordem)
Senhor presidente, requeiro chamada nominal.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Esta Mesa defere e fará a verificação de votaç

com chamada nominal dos senhores deputados.

O SR. 1º SECRETÁRIO (Antonio Martins Anibelli )
(Procede a chamada nominal dos senhores

deputados).

O SR. AUGUSTINHO ZUCCHI (Pela Ordem)
Senhor presidente, peço a retirada da chama

nominal.

O SR. RICARDO CHAB (Pela Ordem)
Eu poderia fazer uma consulta a Mesa, esse req

rimento que nós estamos votando é de minha autoria
Comissão de Segurança Pública...

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Não, são requerimentos de autoria do deputa

José Maria Ferreira de congratulações a alguns mun
pios do nosso Estado do Paraná.

O SR. RICARDO CHAB (Pela Ordem)
Estou em entendimento aqui com o relator da C

da telefonia que pede para que eu retire o meu requ
mento que está aí na mesa que convida o coronel para
a Comissão de Segurança Pública visto que, eles me p
cionaram que não há necessidade do meu requerime
que eles vão convocar o coronel. Então, eu pergunt
presidência da Mesa se eu posso proceder dessa ma
visto a solicitação do relator da CPI a minha pessoa. P
mim eu não me importo, o que eu quero é buscar a v
dade na história dos grampos, se bem que eu acho, se
presidente, que a questão do grampo telefônico teria
ser tratado na Comissão de Segurança Pública. É u
opinião minha, acho que a CPI da Telefonia tem outr
casos para tratar. E a questão do grampo é da Comis
de Segurança. Por isso eu vou brigar.
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O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Vossa Excelência solicitou a retirada ou não?

O SR. RICARDO CHAB (Pela Ordem)
Estou solicitando a pedido da relatoria da

CPI.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Retirado o requerimento.
Não há quórum para votação, nem para prossegui-

mento da sessão.

Nestas condições, declaro encerrada a presente
sessão, marcando outra para dia 26, às 10h00, com a
seguinte

ORDEM DO DIA,

2ª DISCUSSÃO - da Proposição nº 628/99.

REDAÇÃO FINAL - dos Projetos de Lei nºs 097/99;
016, 027, 032 e 071/2001.

3ª DISCUSSÃO - dos Projetos de Lei nºs 653/99 e
190/2000.

2ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 106/2001.

DISCUSSÃO ÚNICA - do Projeto de Decreto Legisla-
tivo nº 003/2001.

Levanta-se a sessão.

 Atos da Comissão Executiva:

A Comissão Executiva da Assembléia Legislativa
do Estado do Paraná, no uso de suas atribuições,

R E S O L V E :

ATO DA COMISSÃO EXECUTIVA Nº 206/2000

prover, GUILHERME VINÍCIOS DIETRICH, para
exercer cargo em Comisão, junto ao gabinete do
Deputado Antônio Carlos Baratter, a partir de 1º de
julho de 2000.

ATO DA COMISSÃO EXECUTIVA Nº 207/2000

I - exonerar, a pedido, LAUDICENA STRA-
PAZZON, do cargo em Comissão, símbolo 1GP-5, do
gabinete da liderança do PTB, a partir de 1º de julho de
2000;

II - prover, ADRIANA APARECIDA DE OLI-
VEIRA, para exercer o cargo em Comissão, símbolo
1GP-5, do gabinete da liderança do PTB, a partir de 1º de
julho de 2000.

ATO DA COMISSÃO EXECUTIVA Nº 208/2000

I - exonerar, a pedido, NATIVO BURGEL, do
cargo em Comissão, símbolo 1GP-5, do gabinete
Deputado Valdir Rossoni, a partir de 1º de julho de 20

II - exonerar, a pedido, VERA LÚCIA GUMIERI
STEFANES, do cargo em Comissão, símbolo 2GP-1,
gabinete do Deputado Valdir Rossoni, a partir de 1º
julho de 2000;

III - prover, NATIVO BURGEL, para exercer o
cargo em Comissão, símbolo 2GP-1, do gabinete
Deputado Valdir Rossoni, a partir de 1º de julho de 20

IV - prover, VERA LÚCIA GUMIERI STEFA-
NES, para exercer o cargo em Comissão, símbolo 1GP
do gabinete do Deputado Valdir Rossoni, a partir de 1º
julho de 2000.

ATO DA COMISSÃO EXECUTIVA Nº 209/2000

prover, LÚCIO MAURO TASSO, para exercer o carg
em Comisão, símbolo 1GP-2, do gabinete do Deputa
Miltinho Pupio, a partir de 1º de junho de 2000.

ATO DA COMISSÃO EXECUTIVA Nº 210/2000

I - exonerar, a pedido, JOSÉ DE PAULA, do carg
em Comissão, símbolo 1GP-3, do gabinete do Deputa
Hidekazu Takayama, a partir de 1º de julho de 2000;

II - prover, JOSÉ DE PAULA, para exercer cargo
em Comissão, junto ao gabinete do Deputado Hideka
Takayama, a partir de 1º de julho de 2000;

III - exonerar, a pedido, NILCETE ALVES
BEZERRA, do cargo em Comissão, símbolo 1GP-1,
gabinete do Deputado Hidekazu Takayama, a partir de
de julho de 2000;

IV - prover, ORLANDO VEIGA, para exercer o
cargo em Comissão, símbolo 1GP-1, do gabinete
Deputado Hidekazu Takayama, a partir de 1º de julho
2000;

V - exonerar, a pedido, WILSON ROBERTO
SANTANA, do cargo em Comissão, símbolo 1GP-2, d
gabinete do Deputado Hidekazu Takayama, a partir de
de julho de 2000;

VI - prover, WILSON ROBERTO SANTANA,
para exercer cargos em Comissão, junto ao gabinete
Deputado Hidekazu Takayama, a partir de 1º de julho
2000;

VII - exonerar, a pedido, JOAQUIM BATISTA DA
SILVA FILHO, do cargo em Comissão, símbolo 1GP-2
do gabinete do Deputado Hidekazu Takayama, a partir
1º de julho de 2000;

VIII - prover, JOAQUIM BATISTA DA SILVA
FILHO, para exercer cargos em Comissão, junto ao ga
nete do Deputado Hidekazu Takayama, a partir de 1º
julho de 2000;

IX - exonerar, a pedido, SILVANO KRUPNISKI,
do cargo em Comissão, símbolo 1GP-1, do gabinete
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Deputado Hidekazu Takayama, a partir de 1º de julho de
2000;

X - prover, SILVANO KRUPNISKI, para exercer
cargo em Comissão, junto ao gabinete do Deputado
Hidekazu Takayama, a partir de 1º de julho de 2000;

XI - exonerar, a pedido, JORDÂNIA RIBEIRO
NAVARRO VERA, do cargo em Comissão, símbolo
1GP-1, do gabinete da liderança do PST, a partir de 1º de
julho de 2000.

ATO DA COMISSÃO EXECUTIVA Nº 211/2000

prover, MARIO LUIZ ALVES, para exercer o cargo
em comissão, símbolo DAS-5, do gabinete da Lide-
rança da Oposição, a partir de 1º de junho 2000,
ficando o mesmo autorizado a prestar serviços em
Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva, na
base de cem por cento (100%) sobre seu vencimento
básico, de acordo com o artigo 177, da Lei 6174, de 16
de novembro de 1970.

ATO DA COMISSÃO EXECUTIVA Nº 212/2000

I - prover, SILVANA JOLY, para exercer o cargo
em comissão, símbolo DAS-2, do gabinete do Deputado
Nelson Tureck, a partir de 1º de junho de 2000, ficando a
mesma autorizada a prestar serviços em Regime de
Tempo Integral e Dedicação Exclusiva, na base de cem
por cento (100%) sobre seu vencimento básico, de acordo
com o artigo 177, da Lei nº 6174, de 16 de novembro de
1970;

II - prover, APARECIDA PEREIRA, para exercer
o cargo em comissão, símbolo DAS-5, do gabinete do
Deputado Nelson Tureck, a partir de 1º de junho de 2000,
ficando a mesma autorizada a prestar serviços em
Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva, na
base de cem por cento (100%) sobre seu vencimento
básico, de acordo com o artigo 177, da Lei nº 6174, de 16
de novembro de 1970;

III - prover, MÁRCIA OTÍLIA TURECK, para
exercer o cargo em comissão, junto ao gabinete do
Deputado Nelson Tureck, a partir de 1º de junho de
2000;

VI - prover, CLEUZA ALICE FERRARI, para
exercer cargo em comissão, junto ao gabinete do Depu-
tado Nelson Tureck, a partir de 1º de junho de 2000.

ATO DA COMISSÃO EXECUTIVA Nº 213/2000

I - exonerar, a pedido, MARIA REGINA KOSSO-
WSKI, do cargo em comissão, símbolo 1GP-1, do gabi-
nete do Deputado Plauto Miró, a partir de 1º de junho de
2000;

II - prover, ROSA LEONIDA DOS SANTOS
PANEK, para exercer o cargo em comissão, símbolo
1GP-1, do gabinete do Deputado Plauto Miró, a partir de
1º de junho de 2000.

ATO COMISSÃO EXECUTIVA Nº 214/2000

prover, ROGÉRIO DALLEGRAVE GOMES SANTOS,
para exercer o cargo em comissão, junto ao gabinete d
Secretaria deste Poder, a partir de 1º de junho de 200

ATO DA COMISSÃO EXECUTIVA Nº 215/2000

prover, DIONE BELLANI ROMANZINI, para exercer o
cargo em comissão, símbolo DAS-5, de Assessora
Comissão do Mercosul, a partir de 1º de junho de 20
ficando a mesma autorizada a prestar serviços
Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva,
base de cem por cento (100%) sobre seu vencime
básico, de acordo com o artigo 177, da Lei nº 6174, de
de novembro de 1970.

Palácio “XIX DE DEZEMBRO”, em 03.07.2000.
(aa) NELSON JUSTUS - Presidente

HERMAS BRANDÃO - 1º Secretário
AUGUSTINHO ZUCCHI - 2º Secretário

 Ata de Comissão:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
3ª SESSÃO LEGISLATIVA - 14ª LEGISLATURA

5ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos vinte quatro dias do mês de abril de dois mil e um
reuniu-se na Sala de Reuniões das Comissões da Ass
bléia do Estado do Paraná, a Comissão de Constituiçã
Justiça, sob a presidência do senhor Deputado Bas
Zanusso e com a presença dos seguinte Deputa
Algaci Tulio, Duílio Genari, Hermes da Fonseca, Anto
nio Carlos Belinati, Moysés Leônidas, Plauto Miró Gu
marães, Ademar Traiano e mais os Deputados Ne
Moura e Chico Noroeste. Havendo número legal,
senhor presidente deu por aberta a presente reun
fazendo uma retificação na Ata da 3ª Reunião Ordiná
realizada no dia 03 de abril, onde inclui-se item 43: 4
Projeto de Lei nº 018/2001 de autoria do Deputa
Hidekazu Takayama que visa proibir a venda de bebid
alcoólicas em todos os estabelecimentos comerciais
Estado do Paraná, no horário que especifica. O Sen
Deputado José Maria Ferreira acata o voto em separ
do Senhor Deputado Algaci Tulio - APROVADO. Pas
sou-se à Ordem do Dia: 01) Projeto de Lei nº 393/20
de autoria do Tribunal de Justiça. Parecer FAVORÁVE
do Deputado Basílio Zanusso - APROVADO. O Senh
Presidente solicita cópia da matéria a todos os memb
desta Comissão. 02) Projeto de Lei nº 002/2001 de au
ria do Poder Executivo. Concedido VISTAS ao Deputa
Hermes da Fonseca; 03) Projeto de Lei nº 070/2001
autoria do Deputado Hermas Brandão. O Senhor De
tado Algaci Tulio sugere a retirada de pauta da matéria
senhor presidente coloca em votação a sugestão - AP
VADA; 04) Projeto de Lei nº 101/2001 de autoria d
Deputado Marcos Isfer. Parecer FAVORÁVEL do Depu
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tado Plauto Miró Guimarães na forma da emenda anexa -
APROVADO; 05) Projeto de Lei nº 083/2001 de autoria
do Deputado Cesar Seleme. Parecer FAVORÁVEL do
Deputado Chico Noroeste na forma da emenda anexa -
APROVADO; 06) Projeto de Lei nº 097/2001 de autoria
do Deputado Hidekazu Takayama. Parecer FAVORÁ-
VEL do Deputado Chico Noroeste na forma da emenda
anexa - APROVADO; 07) Projeto de Lei nº 080/2001 de
autoria do Deputado Geraldo Cartário. Parecer FAVO-
RÁVEL do Deputado Antonio Carlos Belinati - APRO-
VADO, com voto contrário dos Deputados José Maria
Ferreira, Algaci Tulio, Hermes da Fonseca e Edson Stra-
passon; 08) Projeto de Lei nº 050/2001 de autoria dos
Deputados Irineu Colombo e Hermes da Fonseca. Pare-
cer CONTRÁRIO do Deputado Antonio Carlos Belinati,
sugerindo arquivamento - APROVADO; 09) Projeto de
Lei nº 052/2001 de autoria do Deputado Luiz Accorsi.
Parecer FAVORÁVEL do Deputado José Maria Ferreira -
APROVADO; 10) Projeto de Lei nº 095/2001 de autoria

do Deputado Durval Amaral. Parecer FAVORÁVEL d
Deputado Duílio Genari - APROVADO; 11) Projeto d
Lei nº 139/2001 de autoria da Deputada Luciana Rafa
nin. Parecer FAVORÁVEL do Deputado Duílio Genari
APROVADO; 12) Projeto de Lei nº 267/2000 de autor
do Deputado Luiz Accorsi. Parecer FAVORÁVEL do
Deputado Duílio Genari - APROVADO; 13) Projeto d
Lei nº 138/2001 de autoria do Deputado Ademir Bie
Parecer FAVORÁVEL do Deputado Duílio Genari
APROVADO; 14) Projeto de Lei nº 124/2001 de autor
do Deputado Ademar Traiano. Parecer FAVORÁVEL d
Deputado Duílio Genari - APROVADO; Nada mai
havendo a tratar, e para constar e produzir efeitos leg
lavrei a presente ata que após lida e aprovada será a
nada pelo senhor presidente, pelos senhores deput
presentes e por mim, Ana Lúcia Andretta, Advogada
Secretária esta Comissão.

(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente
Ana Lúcia Andretta - Secretária
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